
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÁO PAULO

EXCETENTíSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAT DE
JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Prolocolodo SEl n' 29.0OOI .OA71 .387.2021-37

CoNsflTUctoNAL. ADMtNtSTRAÍvo. AçÂo DTRETÂ DE

rNcoNsrrrucroNAuDADE. lNcrsos l, ll, lll, lV, V E Vlll E paRÁGRAFo

úNrco Do ART. l" DA LÉt N 2.276, DE 3l DE MARço DE 2021, Do

II,IUNICÍPIo DE MoNTE Azu|. PAUI.I§TA, Po[ÍcIA AoMINISTRATIVA.

ABRANDAMENÍo oA QUARENTENA DECoRREi{TE DA paNDEíy A Do

COVID-I9. VroraçÃo ao pacÍo FEDERATTVo E À pÂRTrrHA

coNs TuctoNAt DE coMpETÊNcta tEctstaflva EM t arÉRta DE saúDE.

OFENsa ao5 pRtNcÍplos DE pREvENçÃo r rnecluçÃo EM MATÉRta DE

pRoTEçÃo À vrDA E À saúDE. V[,tpÊNDto À RAZoABTUDADE E

MOTrVÂçÃO.

l. Os incisos l, ll, lll, lV, V e Vlll e o porógrofo único do ort.

l' do Lei n" 2.276, de 3l de morço de 2O2l , do Município

de Monte Azul Poulisto, que reconhecem como essencíois

olividodes ossim nõo declorodos reconhecidos pelo Esfodo

de Sõo Poulo, desrespeitom o competêncio normotirro

estoduol, móxime hovendo o Município inserido no Fose

Emergenciol - Vermelho do Plono Sôo Poulo.

2. Aos Munícípios nõo é qutorizodo qfsstor-se dos diretrizes

estobelecidos pelo Uniõo e pelo Estodo poro protêçõo à

soúde decorrente do pondemio, cobendo-lhe openos

suplementó-los, pcro o fim de intensificor o nível de proteçõo

por elos estobelecido, medíonte o ediçõo de otos normotivos

que venhom o lornó-los eventuolmenle mois restritivos.

MP
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PROCURADORIA€ERAt DE JUSÍtçA
suBpRocuRADoRra€ER.ar DE JUs[çÀ JURÍDtca

o

-: C)
ã.t
oo

:.o
ào
ç!o
9õ

àic{:
yo
q.!

o9
tà-c!
!!;
93
.?,
NO
Re}E
(oco_:
õ!
(! lt)
õEO:J

E8
O.O

dP
co o).ob)z
É(a<EaE
N§rOl

SE
ü .9,<!>#
êt-

o-
_g .q

õ\
'6=

ip
.Eo
.9 d,

:8
a6
.or 'Y
OO
õ.=

=E
(Jcoo

IJJ ÍL

I



MP MINISTÉRIO PÜBLICO
DO ESTADO DE SÁO PAULO

ÍIs.2
PROCURADORIA.GERAI DE JUSTIçA

SUBPnOCURADORtA4ER^r. DE JUSTtçA JURÍDtCA

3. O obrondomento de medidos de distonciomento sociol,

como possibilitodo nos normos municipois, em descomposso

com os orientoções do comunidode científico, coloco em risco

os direitos fundomentois de protêçôo à vido e à soúde, olém

de nõo otender oos princípios do prevençõo e precouçõo.

4. Nõo endurecimento dos medidos de isolqmento sociol que

nõo se mostro rozoóvel e ponderodo, controríondo os orts.

I I I e I 44 do Constituição do Estodo, oo substituir umo

estrotégio oceíto como odequodo poro preservor um moior

número de vidos por umo eslrolégio que orrefece

inegovelmente o êxito no combote do epidemio,

Descomposso imotivodo com dodos técnicos e científicos.

5. Violoçõo oos orts. 111,144,219, porógrofo único, I, e

222, lll, do Constituiçõo Estoduo l.

o PROCURADOR-GERAI DE JUSTIçA DO ESTADO DE 5ÃO pAULO, no

exercício do otribuiçõo previsto no ort. I I ó, Vl, do Lei Complementor Estoduol n.

734, de 2ó de novembro de 1993 (Lei Orgônico do Minislério Público de Sõo

Poulo), em conformidode com o disposto nos orts. 125, § 2", e 129, lV, do

Constituiçõo Federol, e, oindo, nos orts. 74,Y!, e 90, lll, do ConstÍtuiçõo do Estodo

de Sõo Poulo, com omporo nos informoções colhidos no incluso protocolodo, vem

promover o pÍêsênlê AçÃO URETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com

PEDIDO LIMINAR, em foce dos incisos l, ll, lll, lV V e Vlll e do porógrofo único do

ort. I o do Lei no 2.276, de 3I de mo?ço de 2021 , do Município de Monte Azul

Poulisto, pelos fundomentos o seguir expostos:

| - A5 DISPOS|çÕE5 NORMATIVAS IMPUGNADA§

O Decreto n" 2,276, de 3l de morço de 2021 , do Município de Monte Azul

Poulisto, que "Dispõe reconhece como essenciois poro o populaçõo de Monte Azul

Poulisla - SB os olividodes desenvolvidos por ocodem,crs, comércio voreirsÍo, bores e
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ÉSTADO DE SÂO PAULO

restouronlet sorôes de belezo, escolos, feiros livres, proços de olimenloçõo e Íemplos

rerÍgíosos e dó ouÍros providêncíos", prevê:

Arl. l' - Fícom :econhecidqs como essenciois poro o

populoçõo os seguinles otividodes reolizodos no ômbito

do Município de Monle Azul Poulisto - SP:

| - Acodemios;

ll - Comércio Voreiisto;

lll - Bores e Reslouronles;

lV - Solões de Belezo;

V - Proços de Alimentogão;

Vl - Escolos;

Vll - Feiros livres;

Vlll - Templos Religiosos.

Porógrofo Úníco - Os locois públicos e êslqbelecimentos

públicos que se enquodrom oo disposto neslo Lei deverõo

sêguiÍ normos sonilórios e prolocolos de soúde vigênles.

r! - o PARÂMETRO DA FTSCAUZAçÃO ABSTRATA DE

CONSTITUCIONALIDADE

O ort. l" do Lei no 2.276, de 3l de morço de 2O2l , do Município de

Monte Azul Poulisto é verticolmente incompotível com os seguinles preceitos do

Constituiçõo do Estodo de Sõo Poulo, oplicóveis por forço do seu ort. 144;

Arligo III - A odminisrroçõo público dÍreto, indireto ou

fundocionol, de quolquer dos Poderes do Estodo, obedeceró

oos princípios de legolidode, impessoolidode, morolidode,

publicidode, rozoobilidode, finolidode, motivoçõo, interesse

público e eficiêncio.

MP
fls. 3

PROCURADORIA€CRAT DE JUSTIçA
suBpRocuRADoRta€Etar DE JU5TIça JURíDrca
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MP MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

ÍIs.4

PROCURADORIA-GERAT DE JUsTIçA
SUBPROCURADORIA4ERAI. DE JUSTIçA JURíDICA

Artigo 144 - Os Municípios, com outonomio político,

legislotivo, odminislrotivo e finonceiro se outo-orgonizo rõo

por Lei Orgônico, otendidos os princípios estobelecidos no

Constituiçõo Federql e neslo Constituiçõo.

Artigo 219 - A soúde é direilo de todos e dever do Eíodo.

Porógrofo único - Os Poderes Públicos Estoduol e Municipol

gorontirõo o direiÍo ô soúde medionte:

I - políticos sociois, econômicos e ombientois que visem oo

bem-estor físico, menlol e sociol do indivíduo e do

coletividode e à reduçõo do risco de doenços e outros

ogrovos;

Ailigo 222 - As oções e os serviços de soúde execulodos e

desenvolvidos pelos órgõos e instituições públicos estoduois

e municipois, do odministroçôo direto, indireto e fundocionol,

constituem o sistemo único de soúde, nos termos do

Constituiçõo Federol, que se orgonizoró oo nível do Estodo,

de ocordo com os seguintes diretrizes e boses;

lll - integroçõo dos oções e serviços com bose no

regionolizoçõo e hierorquizoçõo do otendimento individuol

e colefivo, odequodo às diversos reolidodes

e p id emio lóg icos.

O ort. 144 do Constituiçõo Estoduol, odemois, é normo constitucionol

estoduql remissivo do Constituiçõo Federol, incorporondo normos de reproduçõo

obrigotório, e permitindo o furisdiçõo constitucionol estoduol sob esse osPecto

consoonte ossentodo em sede de repercussõo gerol (Temo 484)' No coso, os

preceitos do Constituiçõo Federol envolvidos sõo os seguintes:
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MP MINISTERIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

fls. 5

PROCUR.ADORTA-GERAL DE JUSTtçA
5UBPROCURÂDORtÂ€EtAt DE JUSTÍçA JUR.íDrcÂ

Art. 24. Compete à Uniõo, oos Eslodos e oo DÍstrito Federol

legislor concorrentemenle sobrer

Xll - previdêncio sociol, proteçôo e defeso do soúde;

Arl. 37. A odministroçõo público diretq e indireto de

quolquer dos Poderes do Uniõo, dos Estodos, do Distrito

Federql e dos Municípios obedeceró oos prÍncípios de

legolidode, impessoolidode, morolidode, publicidode e

ef iciêncio e, iombém, oo seguinte:

Art. I9ó. A soúde é dirêilo de todos e dever do Estodo,

gorontido medionte polílicos sociois e econômicos que visem

à reduçõo do risco de doenço e de outros ogroyos e oo

ocesso universol e iguolitório às oções e serviços poro suo

promoçõo, prolêçõo e recuperoçõo.

Art. 198. As oções e serviços públicos de soúde integrom umo

rede regionolizodo e hierorquizodq e constituem um sistêmo

único (...).

III-RESUMO DO CONTEÚDO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO

Por meio do Lei no 2.276, de 3l de morço de 2021, em seu ort. I ", o

Município de Monle Azul Poulisto reconhece como otividodes essenciois no

munícípio os desenvolvidos por ocodemios, comércio voreíisto, bores e

restourontês, solões de belezo, proços de olimentoçõo e templos religiosos,

No entontq de ocordo com o último otuolizoçõo do Plono Sõo Poulo, de 03

de morço de 2O2l , o regiõo onde se locolizo o município de Monte Azul Poulisto,

ossim como todo o Estodo de Sõo Poulo, estó clossificodo no Fose Vermelho. Em
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MINISTÉRIO PÚBLICO
OO ESTADO DE SÃO PAULO

tol fose, de controle mois restrilivq permite-se openos o pleno funcionomento de

serviços que forom clossificodos como essenciois pelos otos normotivos do Eslodo

de Sôo Poulo.

Ocorre que o Município de Monte Azul Poulislo olçou à colegoÍio de

servigos essenciois otividodes gue não ÍecebêÍom tol quolificoçõo pelos

normos esloduois.

As disposições normotivos ontes enumerodos vilipendiom o competêncio

normolivo estoduol com ofenso oos princípios de rozoobilidode,

proporcionolidode, precouçõo e prevençõq ló gue o Município de Monte Azul

Poulisto eslá clossificodo no fose Ol (vermelho) do Plono 5ão Poulo,

implementodo pelo Governo do Estodo de Sõo Poulo, que, como se vimos, proíbe

o f uncionomento dessos otividodes,

Forom violodos os orts. 24, Xll,30, 11,37, e l9ó o 198 do Constituiçõo

Federol ê oos orls. 111 , 144, 219, parágtoio único, 1 , e 222,111, do Constituição

Estoduol.

lv - o PRINCíP]o FEDERATTVO E A REPARTIçÃO CONSflTUCIONAI DE

CoMPEIÊNCTAS DE PROTEçÃO À SAÚDE

As disposições normolivos impugnodos ofrontom o competêncio normolivo

esfoduol em motério de proteçõo do soúde disciplinodo pelo Constituiçõo

Federol, pois estobelecem regros poro o funcionomento de otividodes nõo

essenciois, de ocordo com o fose clossificofório de codo regiõo (otuol Anexo ll do

Plono Sõo Poulo).

A soúde é direito fundomentol reconhecido pelo Corto Constitucionol de

1988, que, em seu ort. l9ó, impôs oo poder público o dever de osseguror suo

proteçôq promoçõo e recuperoçôq "medionte políticos sociois e econômicos que

visem à reduçõo do risco de doenço e de outros ogrovos e oo ocesso universol e

iguolitório às oções e serviços".
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MP MINISTERIO PÜBLICO
OO ESTADO DE SÃO PAULO

ÍIs.7

PROCURADORIA€ERAt DE JUSTIçA
SUBPROCURADORtA4ERÀr, DE JUsÍrçA JURíDtCA

Poro tonlq o lroçodo de competêncios normotivos, denÍro do competêncio

moteriol comum, composto pelo feixe de otribuições de execuçõo exercitóveis em

condomínio por lodos os integrontes do federoçõo, convocodos poro otuoçõo

coniunÍo e permonente, impõe competir o todos os enles federodos o cuidodo à

soúde, nos termos do ort. 23,11, do Constituiçõo Federol.

De oulro lodo, no compo do competêncio legislotivo, o Corto Federol, em

seu ort. 24, Xll, estobeleceu competir concorrentemente à Uniôo, oos Estodos e oo

Distrito Federol legislor sobre proteçõo e defeso do soúde, sendo o modelo de

condomínio legislotivo norteodo pelo princípio do predominôncio de interesse, no

quol coberó: o) à Uniõo editor normos gerois que imprimom coordenoçõo

nocionol (§ I " do ort. 241; b) oos Estodos regulor motério de interesse regionol,

suplementondo os normos gerois nocionois (§ 2" do ort. 24)i cl oo Municípios

legislor sobre ossuntos de interesse locol (inc. I do ort.30), observodos os regros

federois e estoduois fixodos sobre o molério, o título suplêmêntor (inc. ll do ort.

30).

Assentodos essos premissos, observo-se que o legislodor federol, o guem

competê estobelecer normos gerois sobre o motério, editou o Lei n" 8.080, de I9

de setembro de 1990, que dispõe sobre os condições poro o promoçõo, proteçõo

e recuperoçõo do soúde, regulondo os oções e serviços públicos em todo o

território nocionol.

Nos orts. 1ó o 19, referido lei federol desenhou os óreqs de otuoção de

codo ente federodo em molérío de soúde, inserindo, no compo reservodo à

direçõo nocionol do SUS (Sistemo Único de Soúde), o coordenoçõo do sistemo de

vigilôncio epidemiológico e o coordenoçõo e execuçõo dos respectivos oções,

especiolmente nos cosos excepcionois possíveis de geror "ogrovos inusitodos à

soúde" ou "rísco de disseminoçõo nocionol".

A fim de regulomenlor o porógrofo único do ort. I ó, do Lei no 8.080/90,

foi editodo o Decreto Federol n' 7.616, de l7 de novembro de 201 l, que dispôs

sobre o "decloroçõo de Emergêncio em Soúde Público de lmportôncio Nocionol
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MINISTÉRIO PÚBLICO
OO ESTADO DE SÃO PAULO

- ESPIN", elencondo os hipóteses de odoçõo do medído, dentre elos o ocorrêncio

de surtos ou epidemios com risco de disseminoçõo nocionol.

À visto do Decloroçõo de Emergêncio em Soúde PúblÍco de lmportôncio

lnternocionol, pelo Orgonizoção Mundiol de Soúde - OMS, em 30 de ioneiro de

2020, o Ministro do Soúde determinou o decloroçõo de ESPIN em virtude do

crescimenlo dos cosos no terrirório brosileiro, fozendo-o por meio do Portorio n"

I88, de 03 de fevereiro de 2020.

Aindo em decorrêncio do exponsõo do pondemio, o legislodor federol

editou o Lei no 13.979, de 0ó de fevereiro de 2O2O, olterodo pelo Medido

Provisório n" 926 /2O, que estobeleceu coniunto de medidos o serem

implementodos pelo Poder Público com vistos oo "enfrenlomenlo do emergêncio

de soúde público de importôncio internocionol decorrente do coronovírus

responsóvel pelo surto de 20,l 9".

No ort.3", referido oto normotivo estobeleceu que, poro enfrentomenlo do

emergêncio de soúde público decorrente do coronovírus, os ouloridodes poderõo

odolor, no ômbito de suos compelênc:ds, medidos de isolomenlo, quolênteno

ê restÍi!ão lemporório de locomoçõo inleresloduol e inlermunicipol, denlre

oulÍos, o serem determinodos com bose em evidêncios científicos e em onólises

sobre os informoções estrotégicos em soúdg devendo ser limÍtodos no tempo e no

espoço oo mínimo indispensóvel à promoçõo e à preservoçõo do soúde público.

Os §§ 7" e 8" do ort.3", do Lei no 13.979/2O, por suo vez, determinom

que o medido citodo no inc. ll, quol seio, o quorenteno, poderó ser odotodo pelos

gestores locois de soúde, desde que outorizodos pelo Ministério do Soúde, sempre

resguordodos o exercício de funcionomento de serviços públicos e otividodes

essencrors.

Denlro do exercício do competêncio legislotivo concoÍÍente e no compo

oulorizodo pelo Lei n" 13.97912O, o Governodor do Eslqdo de Sõo Poulo editou

o Decreto n" ó4.BBl, de 22 de morço de 2020, determinondo quorenteno no
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

território bondeironte. O cilodo Decrelo, com o redoçõo conferido pelo Decrelo

n" 64.975, de l3 de moio de 2O2O, prevê, no quê inleresso oo coso em telo:

Arrigo I " - Fico decrelodo medido de quorenteno no Eíodo

de Sõo Poulo, consistente em rêíriçõo de otividodes de

moneiro o evitor o possível contominoçõo ou propogoçõo do

coronovírus, nos termos deste decreto.

(...)

Artigo 20 - Poro o fim de que cuido o ortigo l'deste decreto,

fico suspenso:

| - o otendimento presenciol oo público em eíobelecimentos

comerciois e prestodores de serviços, especiolmente em

cosos noturnos, "shopping centers", golerios e

estobelecimentos congêneres, solões de belezo ê

borbeorios. ocodemios de esporte de todos os modolidodes

e centros de ginóstico, ressolvodos os otividodês internos;

ll - o consumo locol em bores, reíourontes, podorios e

supermercodos, sem preiuízo dos serviços de entrego

("delivery") e "drive thru".

§ I " - O dispoío no "coput" deste ortigo nõo se oplico o

esto belecimenlos que tenhom por obieto otividodes

essenciois, no seguinte conÍormidode:

I . soúde: hospitois, clínicos, f ormócios, lovonderios e serviços

de límpezo e hotéis;

2. olimentoçõo: supermercodos e congêneres, bem como os

serviços de enfrego ("delivery") e "drive thru" de bores,

Íestqurontes e podorios;

3. oboíecimento: lronsportodoíos, postos de combustíveis e

derivodos, ormozéns, oficinos de veículos ouÍomolores e

boncos de iornol;

4. seguronço: serviços de seguronço privodo;
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESÍADO DE SÃO PAUTO

5. demois otividodes relocionodos no § 1" do orligo 3" do

Dêcrêto federol no 10.282, de 20 de morço de 2020,

ressolvodo eventuol orientoçõo conlrório, formol e

fundomentodo, do Centro de Contingêncio do Coronovírus,

do Secretorio de Soúde.

No sequêncio, veio Decrêlo n" 64.994 de 28 de moio de 202O, que

eslobeleceu o ló conhecido PLANO SÃO PAULq iniciolmenle nos seguinles

moldes:

Artigo l' - Observodo o disposlo nesle decreto, fico

estendido, oté 1 5 de iunho de 2020, o vigêncio:

l- do medido de quorenteno instituído pelo Decreto no

ó4.881 , de 22 de morço de 2020;

ll - do suspensõo de olividodes nõo essencíois no ômbilo do

Administroçõo Público estoduol, nos Íermos do Decreto n"

64.879, de 20 de morço de 2020.

Artigo 2" - Fico instituído o Plono Sõo Poulo, resultodo do

oluoçõo coordenodo do Estodo com os Municípios poulistos

e o sociedode civil, com o obietivo de implementor e ovoliqr

oçôes e medidos eírotégicos de enfrentomento à pondemio

decorrenle do COVID-l 9.

Porógrofo único - A íntegro do Plono Sõo Poulo eíó

disponível no sítio eletrônico

www.soopoulo.sp.gov,br/coronovirus/plonosp.

Artigo 30 - Poro fins do disposto no ortigo 2'deste decreto,

os condições epidemiológicos ê eíruturois no Estodo serôo

oferidos pelo mediçõo, respêclivomente, do evoluçõo do

COVID-I9 e do copocidode de rêsPosto do sistemo de

soúde.
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§ l" - A evoluçõo do COVID-I9 consideroró o número de

cosos confirmodos do doenço, de modo o identificor o

intervolo epidêmico no período ovoliodo.

§ 2'- A copocidode de resposto do sistemo de soúde

consideroró os informoções disponíveis no Centrol de

Reguloçõo de Ofertos e Serviços de Soúde - CROSS,

previslo no Lei n" 1 6.287 , de I I de iulho de 201 ó, e no

Censo COVID-19 do Estodo, o que olude o Resoluçõo n" 53,

de I 3 de obríl de 2Q2O, do Secretorio do Soúde.

§ 3'- A oferiçôo o que olude o "copul" deste ortigo seró

reolizodo:

l. de formo regionolizodo, preÍerenciolmente em

conÍormidode com os óreos de obrongêncio dos

Deportomênlos Regionois de Soúde orgonizodos nos termos

do Decreto n'51.433, de 28 de dezembro de 200ó;

2. por meio do Sistemo de lnformoções e Monitoromento

lnteligenfe - SlMl, instituído pelo Decreto n" 64.9ô3, de 5 de

moio de 2020.

Artigo 4' - O rísco de propogoçõo dq COVID- I 9 será

monilorodo com observôncio dos orienloções do Ministério

do Soúde, do Agêncio Nocionol de Vigilôncio Sonitório e

dos diretrizes emonodos do Secreforio de Estodo do Soúde,

medionte:

l- oplicoçõo de tesres loboroloríois e coleto de omostros

clínicos destinodos à identificoçõo do presenço do moleriol

genético do vírus SARS-CoV-2 ou de onticorpos específicos;

ll - eloboroçõo de estudos ou de investigoções

epid emiológ ico s.

Artígo 5' - As condições epidemiológicos e estruturqis o que

olude o ortigo 3o deste decreto determinorõo o clossificoçõo

dos óreos de obrongêncio dos Deporfomentos Regionois de
'tl
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Soúde do Eslodo em quotro foses, denominodos vermelho,

loronio, omorelo e verde, de ocordo com o combinoçõo de

indicodores de que lroto o Anexo ll deste decreto.

§ l' - Às foses de clossificoçõo corresponderõo diferentes

grous de restriçõo de serviços e otividodes.

§ 2'- Em quolquer coso, os restrições nõo poderõo

preiudicor o exercício e o Íuncionomento de serviços públicos

e otividodes essencíois o que olude o § 1' do ortigo 2' do

Decrelo n' ó4.881 , de 22 de morço de 2020.

§ 3' - O Secrelório do Soúde, medionte resoluçõo, publicoró

periodicomênte o clossificoçõo dos óreos nos respectivos

foses.

Artígo ó'- O Centro de Contingêncio do Coronovírus e o

Centro de Vigilôncio Epidemiológico, ombos do Secretorio

do Soúde, monterão moniforomenio do evoluçõo do

pondemio do COVID-'l 9 no Estodo, em especiol dos efeilos

do suspensõo groduol e regionolízodo de restrições de

serviços e otividodes nos condições estruturois e

epidemiológ icos, podendo eloboror novos recomendoções o

quolquer tempo.

Artigo 7o - Os Municípios poulistos inseridos nos Íoses

loronio, omorelo e verde, cuios circuníôncios esfruturois e

epidemiológicos locois ossim o permitirem, poderõo

outorizor, medionfe oto fundomentodo de seu Prefeito, o

retomodo groduol do otendimento presenciol oo público de

serviços e otividodes nõo essenciois.

Porógrofo único - O oto do PreÍeito o que olude o "coput"

deste ortigo incluiró determinoçõo poro que os locois de

ocesso oo público, inclusive os estobelecimentos comerciois e

prestodores de serviços, que funcionem em seu território:

I . observem o disposto no Anexo lll deste decreÍo;
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2. odotem medidos especiois visondo à protêção de idosos,

gestontes e pessoos com doenços crônicos ou

imunodeprimidos, à luz dos recomendoções do Ministério do

Soúde e do Secretorio de Estodo do Soúde;

3. impeçom oglomeroções.

Artigo 8' - Ficom os Secretórios de Estodo, o Procurodoro

Gerol do Eslodo e os dirigentes móximos dos entidodes

outórquicos outorizodos o dispor, medionte resolução ou

porlorio, no ômbito dos Municípios que odmitirem o

otendimento presenciol oo público em serviços e otividodes

nõo essenciois, ocerco dos seguintes molérios:

l- cessoçõo, porciol ou totol, do suspensõo de qtividodes

nõo essenciois do Adminiíroçõo Público estoduol,

determinodo pelo Decreto n" 64.879, de 20 de morço de

2020, inclusive quonto oo teletrobolho independentemente,

nesse úhimo coso, do disposfo no Decrelo n" 62.648, de 27

de iunho de 2017;

ll - protocolos, de noturezo recomendotório, olusivos oo

funcionomento de estobelecimentos comerciois e preíodores

de serviços, no conlexto do pondemio do COVID- l 9.

Artigo 9o - Este decreto enlro em vigor em 1' de iunho de

2020. (grif os nossos).

No dio O8 de ioneiro de 2021 , o Plono Sõo Poulo foi operfeigoodo pelo

ecreto Esloduol n" ó que eslobeleceu novos regros relolivos o codo

umo de suos foses, sobretudo no loconle às otividodes peÍmilidosr

ANEXO I

o que se refere o

Decrelo no 65.460, de 8 de ioneiro de 2O2I

Nolo Técnico do Centro de Contingêncio do Coronqvírus

o,

(o
-i (J

õ-oo

:.a

3õ
5"i
oc!
F@

^@
üà_ôl

§;aql
{!É

c{o
Re
óô
o--
Éob9
^o
t§o6E

E8êO
^-,õL,C
aíl d)

4b
dx
trÕ
aE
N§aED

SE
<E>#
i(E

{t,

E-s9ó
€s
'6É
oí)

ço
.9o
ó8
o!l
:H
ooEod
o'-
OO
?to

\g
85
(!)!!

L!À



MP MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO

fls. 14

PnocuRADoRta€ERAt DE JUSTTç^
SUEPROCUR^DORI^4ERAt DE JUSTTçA JURÍDrcA

Com fundomento no orligo ó" do Decreto n' 64.994, de 28

de moio de 2O2Q, esle Cêntro de Contingêncio tem

ocomponhodo o impocto dos medidos odotodos pelo Estodo

no enfrentomento do pondemio, notodomenÍê o

disseminoçõo do vírus e o copocidode de resposto do

sistemo de soúde.

A ossimiloçõo dos prolocolos sonitórios e o observoçõo dos

experiêncios nocionol e infernocionol permiÍem, no otuol

elopo de enfrenlomento, recomendor que o critério poro

mediçõo do evoluçõo do epidemio considere os quontidodes

obsolutos de novos cosos, internoções e óbitos, em codo óreo

do estodo, viobilizondo ocomponhomento contemporôneo

do evoluçõo do epidemio, em subíituiçõo à vorioçõo dos

indicodores que relroto o momento imediolomente onlerior.

Possível, ossim, propor o porciol revisôo do Anexo ll do

Decreto no 64.994, de 28 de maio 2O2O, no sêguinle

conformidode:

o) Revisõo dos indicodores do critério "Copocidode do

Sistemo de Soúde"

Recomendo-se o revísõo do indícodor de loxo de ocupoçôo

de leitos UTI-Covid em reloçõo às Íoses 2 (loronio) e 4
(verde), de formo quê o óreo seio clossificodo no fose 2

quondo esso toxo esliver entre 70 e 8OoÂ, e, no fose 4,

somente sê o toxo de ocupoçõo de leitos UTI-Covid for

inf erior o 7OoÁ.

o) Revisõo dos indicodores do crilério "Evoluçõo do

Pondemio"

Recomendo-se o revisôo dos indicodores de evoluçõo do

pondemio considerondo-se os indicodores de codo óreo nos

últimos I 4 dios, no seguinte conformidode.
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Seró clossifícodo no fose 2 (loronio), o óreo que opresentor

mois de 3ó0 novos cosos por 'l 00 mil hobitontes, nos úhimos

l4 dios. Seró clossificodo no fose 3 (omorelo), o órêo quê

opresenfor entre I80 e 3ó0 novos cosos por 100 mil

hobilontes, nos últimos l4 dios, e, no fose 4 (verde), seró

clossificodo o óreo que contobilizor menos de I80 novos

cosos por I00 mil hobitonles, nos úhimos I4 dios.

Quonto às novos inlernoçõês, poro clossificoçõo no fose 2

(loronio), o óreo deveró opresentor mois de óO novos

internoções por 100 míl hobitontes, nos últimos l4 dios; poro

clossificoçõo no fose 3 (omorelo), entre 30 e ó0 novos

internoções por 100 mil hobitontes nos últimos l4 dios e, por

fim, poro clossificoçôo no fose 4 (verde), menos de 30 novos

internoções por 1 00 mil hobitontes nos últimos I / dios.

No que se refere oo número de óbitos, poro clossificoçõo no

fose 2 (loronio), o óreo deveró opresentor mois de I novos

óbitos por 100 mil hobitontes nos últimos I4 dios; poro

clossificoçõo no fose 3 (omorelo), entre 3 e I novos óbitos

por 100 mil hobitontes nos últimos l4 dios e, por firn, poro

clossificoçõo no fose 4 (verde), menos de 3 novos óbitos por

I 00 mil hobitontes nos últimos I 4 dios.

Recomendo-se que esse critério nõo impeço o clossificoçõo

de umo óreo no fose I (vermelho), vez que, mesmo com o

incidêncio do epidemio em níveís nõo tõo elevodos, no

hipótese de serem otingidos os indicodores de toxo de

ocupoçõo de leilos UTI-Covid superior o SOYo e menos de 3

leitos UTI-Covid por I 00 mil hobitontes no óreo, entende-se

que hó sinolizoçôo de que o copocídode de resposto do

sistemo de soúde estó em nível crítico, impondo-se o

imediotq clossificoçõo do óreo no Íose 1 (vermelho).

Ademois, pelo observoçôo empírico do otuol cenório de

enfrênfomento à pondemio no Estodo, montido o
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necêssidodê de respeito oos protocolos sonitórios e oo

distonciomento sociol, em todos os foses do Plono Sõo Poulo,

Sem olvidor do risco de contógio em codo um dos seÍores

econômico-sociois, este Centro sugere porciol revisõo do

Anexo lll do Decreto n" 64.994, de 28 de moio 2020, de

modo o uniformizor, tonlo quonlo possível, os medidos

oplicóveis o codo otividode, e conforme os seguintes

proposições:

o) "Shopping center", golerios, estobelecimentos congêneres,

comércios e serviços - No fose 2, é recomendóvel o

outorizoçôo poro que o otendimento presenciol oo público

fique restrito o 4OoÂ do copocidode do estobelecimento,

com funcionomento limitodo oo móximo de 8 horos diórios,

entre óh e 20h.

b) Consumo locol (bores, restouronfês e similores) - No fose

2, é recomendóvel que se outorize o otendimento presenciol

oo público openos em restourontes e similores, excluindo-se

os bores, com 4OoÂ do copocidode do estobelecimento,

funcionomento entre óh e 2Oh e limitodo oo móximo de 8

horos diórios,

Recomendo-se, oindo, que o otendimenlo seio feito

exclusivomente poro clientes sentodos, evitondo-se o

olendimento àqueles que esÍeiom em pé nos

estobelecimentos.

c) Solões de belezo e borbeorio - No fose 2, é

recomendóvel o oulorizoçõo poro que o otendimento

presenciol oo público fique restrilo o 4Oo/o do copocidode

do estobelecimento, com funcionomento entre óh e 20h e

limitodo oo móximo de I horos diórios.

d) Acodemios - No fose 2, é recomendóvel o outorizoçõo

poro que o otendimento presenciol oo público fique restrito
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o 4oo/o do copocidode do estobelecimento, com

funcionomento entre óh e 20h e limilodo oo móximo de I
horos diórios, montendo-se o vedoçõo à reolizoçõo de oulos

em grupo ê o obÍigotoriedode de horório previomente

ogendodo.

e) Eventos, convenções e otividodes culturois - No fose 2, é

recomendóvel o outorizoçõo poro que o otendimento

presenciol oo público fique restrito o otividodes com o

público sentodo, otendendo o 4OoÁ do copocidode do

estobelecimento, com funcionomenlo entre óh e 20h e

limitodo oo móximo de I horos diórios, montendo-se o

obrigotoriedode de controle de ocesso e horório

previomente ogendodo.

Com fois medidos, este Centro recomendo o otuolizoçõo do

Plono Sôo Poulo, observondo os melhores próticos poro o

combote o pondemio do Coronovírus, nos circunslôncios

oluois.

Sõo Poulo, 8 de ioneiro de 2021 .

Dr. Poulo Menezes

Coordenodor do Centro de Contingêncio

ANEXO II

o quê se refere o orligo I'
Decrelo n' ó5.4óO, de I de loneiro de 2O2l

Clossificogõo de Áreos e tndicodores
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Poro colculor o fose de risco de codo óreo, uÍilizom-se dois

critérios: copocidode de resposto do sistemo de soúde e

evoluçõo do COVID- l 9

I - Copocidode de Resposto do Sistemo de Soúde

O critério "Copocidode de Resposto do Sistemo de Soúde"

é composfo pelos seguintes indicodores:

1 ,o) Toxo de ocupoçõo de leitos hospitolores destinodos oo

trotomento intensivo de pocientes com COVID-'l 9 (O):

quociente do divisõo entre o número de pocientes suspeifos

ou confirmodos com COVIDI9 internodos em UTI e o número

de leitos hospitolores destinodos oo trolomenlo intensivo de

pocientes com COVID-19

E Se o resultqdo for moior ou iguol o 80%, O = I

E Se o resulrodo for menor que 80o% e moior ou iguol o

7OoÁ, O = 2

E Se o resultodo for menor qtre 7lyo, O = 4
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1.b) Quontidode de leÍtos hospitolores desrinodos oo

trolomento intensivo de pocientes com COVIDI 9, por 1 00

mil hobitontes (L)

E Se o quontidode for menor ou iguol o 3, L = I

[1 Se o quontidode for moior que 3 e menor ou iguol o 5, L

=2

tr Se o quontidode for moior que 5, L = 4

Fontes: Centrol de Reguloção de Ofertos e Serviços de

Soúde - CROSS (Lei n' 1ô.287, de I 8 de iulho de 201 ó),

Censo COVIDI9 do Estodo (Resoluçõo SS n" 53, de l3 de

obril de 2020), SlMl (Decreto n" 64.963, de 5 de moio de

2020]1, IBGE e Fundoçõo Seode.

2 - Evoluçõo do COVID-19

2.o) lncidêncio de cosos nos úhimos 14 dios por I00 mil

hobitontes(Nc): somo de novos cosos nos últimos 14 dios

dividido pelo populoçõo do óreo, multiplicodo o resultodo

por 100 mil

E Se o resultodo for moior ou iguol o 3ó0, Nc = 2

E Se o resultodo for menor que 3ó0 e moior ou iguol o 180,

Nc=3

E Se o resultodo for menor que 180, Nc = 4

2.b) lncidêncÍo de lnternoções nos úhimos I 4 dios por I 00

mil hobitontes(Ni): somo de novos infemoções nos últimos I 4

dios dividido pelo populoçõo do óreo, multíplicodo o

resultodo por I 00 mil

E Se o resultodo for moior ou iguol ó0, Ni = 2

E Se o resultodo Íor menor que ó0 e moior ou iguol o 30,

Ni =3
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E Se o resultodo Íor menor que 30, Ni = 4

2.c) lncidêncio de óbitos nos últimos 14 dios por I00 mil

hobitontes (No): somo de novos óbitos nos últimos l4 dios

dividido pelo populoçõo do óreo, multiplicodo o resuhodo

por 100 mil

E Se o resultodo for moíor ou iguol 8, Ni = 2

E Se o resultodo for menor que I e moior ou iguol o 3, Ni

=3

E Se o resultodo for menor que 3, Ni = 4

Fonles: Centrol de Reguloçõo de Ofertos e Serviços de

Soúde - CROSS (Lei n" 1 6.287 , de I I de iulho de 201 ó),

Censo COVIDI 9 do Estodo (Resoluçõo SS n' 53, de I 3 de

obril de 2020), SlMl (Decreto n" 64.963, de 5 de moio de

2020), Boletim Epidemiológico do Centro de Vigilôncio

Epidemiológico (CVE), IBGE, sistemos GAL-DATASUS, SIVEP-

Gripe, notifico.soude.gov.br e Fundoçõo Seode.

Fórmulos de cólculo:

Poro codo um dos indicodores ocimo descriÍos, é ofribuído

um peso, coníorme seu impocto no respectiyo critério, de

formo que os critérios são colculodos pelo médio ponderodo

dos indicodores, observodos os Íórmulos oboixo:

(l ) Copocidode do Sistemo de Soúde = (O*4 + L*ll/14 +

r)

(2) Evoluçõo do COVID-I9 = (Nc*l + Ni*3 + No*1)/(l + 3

+l)

A clossificoçõo finol do óreo corresponderó à menor noto

olribuído o um dos crilérios (l ) Copocidode do Sistemo de

Soúde ou (2) Evoluçôo do COVID-19, orredondodo poro

boixo oté o número inteiro mois próximo
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Jeon Gorinchteyn

Secretorio de Soúde

m

ANEXO ill

q que se refere o orligo i' do

Decreto n'ó5.4óO, de 8 de ioneiro de 2021
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E oindo, o novel Decrelo n' ó5.529, de l9 de fevereiro de 2021, reslringe

oindo mois o funcionomento de eslobelecimenlos comerciois, monlendo o

proibiçõo de olividodes não essenciois no FASE Ol (VER.MELHA) do Plono Sõo

Po u lo,

O Decrelo Esloduol n' ó5.545, de O3 de morço de 2021, estendeu o

quorenteno oté 09 de obril de 2021, clossificou todo o Estodo de Sõo Poulo no

Fose Vermelho e recomendou o circulogõo de pessoos openos oo desempenho

de qlividodes essenciois, em especiol enlre às 2OhOO e 05hOOl

Artigo Io - Observodos os termos e condições estobelecidos no

Decreto n" 64.994, de 28 de moio de 2O2O, Íico estendido, olé

9 de obril de 2021 , o vigêncio:
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| - do medido de quorenteno instituído pelo DecreÍo n" ó4.881,

de 22 de morço de 2O20;

ll - do suspensõo de olividodes nõo essenciois no ômbito do

Adminisfroçõo Público esloduol, nos termos do De«eto n" 64.879,

de 20 de morço de 2020, independentemente do disposto no

ortigo |" deste último.

Arligo 2" - Poro o fim de restriçõo de servíços e otividodes em

decorrêncio do medido de quorenÍeno, no ômbito do Plono Sõo

Poulo, instituído pelo Decreto no 64.994, de 28 de moio de 2O2O,

fico o lerrilório do Eslodo de 5ão Poulo, êm suo ínleg?o.

clossificodo, excepcionolmenle, no fose vermelho, nos dios ó o

l9 de morço da 2O2l .

Artigo 3" - O ortigo 4" do Decreto n'ó4.881, de 22 de morço

de 2O2O, olterodo pelo Decreto n" 64.949, de 23 de obril de

2020, posso o vigoror com o sêguinte redoçõo:

"Arligo 4'- Observodo o uso permonGnte de máscoror de

proleçõo fociol, ficq recomendodo que o círculoçõo de pessooe

no ômbilo do Estodo de 5õo Poulo se limile oo de.empenho de

qlividodes essenciois, em especiol no período entre 2O horos e

5 horos.". (NR)

Artigo 4" - Esle decreto entro em vigor no doto de suo publicoçôo,

ficondo revogodos os disposições em contrório, em especiol o

Decreto n" 64.949, de 23 de obril de 2O2O.

No dio I I de morço de 2021 , sobreveio o Decreto Estoduol no ó5.5ó3,

que odoto outros medidos mois restrítivos, de ocordo com o seguinte redoçõq no

porte que oqui interêsso!

Artigo I o - Este decreto instilui medidos emergenciois, de coróter

lemporório e excepcionol, no ômbito do medido de quorenteno

de que trotom os Dêcretos n" ó4.881, de 22 de morço de 2020,

e n' 64.994, de 28 de moio de 2020, com o obiefivo imedioto

de conter o tronsmissôo e disseminoçõo do COVID- l 9.

Porógrofo único - Solvo disposiçõo em contrório e sem preiuízo

do dispoío no Decreto n" ó5.545, de 3 de morço de 2021, as
t2
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medidas emergênciois o que se refêrem o "copul" desle oíigo

serão observodos em lodo o lerritório estoduol, entre os dios

I 5 e 3O de morço de 2021 .

Artigo 2" - As medidos emergen.iais insliluídor poÍ eslê dêcrelo

consislem no vedoçõo de:

l- alendimenlo presenciol oo públíco, inclusive medionle

relirods ou "pegue e leve", em bores, reslouronles, "shopping

renlers", gole:ios e eslobelêcimenlos congêneres e comércio

voreiisto de moleriois de conslruçõo, permilidos tão somenle

os serviços de enlrego ("delivery") e "drive-fhru";

ll - reo lizoçõo de:

o) cultos, missos e demois otividodes religiosos de coróter

coletivo;

b) evenfos esportivos de quolquer espécie;

lll - reuniõo, concenlroçõo ou permonêncio de pessoos nos espoços

públicos, em especiol, nos proios e porques, observodo o disposto

no § l'do ortigo 8'-A do Decreto n' 64.994, de 28 de moio de

2020, ocrescentodo pelo Decreto n" ó5.540, de 25 de fevereiro

de 2021 ;

lV - desempenho de otividodes odmínislrotivor internos de

modo presenciol em eslobelecimenlos comerciois e preslodores

de serviços nõo essenciois.

t...1

Artigo ó" - O ortigo 2o do Decreto n" 65.545, de 3 de morço de

2021 . posso o vigoror com o sêguinie redoçõo:

"Artigo 2'- Poro o fim de reíriçõo de serviços e otividodes em

decorrêncio do medido de quorenteno, no ômbito do Plono Sõo

Poulo. instituído pelo Decreto n" ó 4.994, de 28 de moio de 2O2O,

fico o terrilório do Estodo de 5õo Poulo, em suo íntegro,

clossificodo, excepcionolmente, no fose vermelho, nos dios ó q

3O de morgo de 2O2l .". (NR)

Artigo 7" - EsÍe dêcrêto êntro em vigor no doto de suo publicoçõo.
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Por conseguinte, dentro do melodologio opresentodo pelo Governo do

Estodo, lodo o Estodo de Stio Poulo eslú inserido no FASE EMERGENCIAL

(Vermelho), conforme oluolizogão dolodc de l5 de morgo de 202'l . Nesso fose

nõo é permitido o funcionomento - porque nõo eslimodos essenciois - dos

otividodes e nos períodos do modo como consenlido pelo Município de Monle

Azul Paulisto, conforme o novo redoçõo do Anexo lll do Plono Sõo Poulq o sober

de formo bem preciso
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í com
fesê I-trndimento pÍe§cncial

'Shopping cente,"', galerias

e estabelecimentoj
congéneres

Coméício

Comé.cio vaÍejist. de
meÍcadoÍiri: loias de

conveniêncir

Serviçor

Contumo locâl

{restaurantes e similares}

Consumo local

{baresf

Selõer da beler: e
beíb€aria3
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âtividad6 culturais

DemaiJ ativid.dos que
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Por fim, o Decreto n" 65.597, de 2ó de morço de 202 1 ocrescentou o ortigo

I "-A oo Decreto n' ó5.384, de l7 de dezembro de 2O2O, reconhecendo como

essencíois os otividodes desenvolvidos no ômbito do rede público e dos instituições

privodos de ensino e o Decrelo no ó5.59ó, de 2ó de morço de 2021, eslendeu o

medido de quorenteno de que trolo o Decreto n" ó4.881, de 22 de morço de

2O2O, a vigêncio dos medidqs emergenciois instituídos pêlo DecÍelo n" ó5.5ó3,

de I I de moÍso de 2021 , e dó providêncíos correlolos, oté I I de obril de 2O21.

Por conseguinte, dentro do metodologio opresentodo pelo Governo do

Estodq o regiõo no quol sê enconho inserido o Município de Monle Azul

Poulisto esló incÍuído no Fose EMERGENCIAI (Vermelho), conÍo]me

otuolizoção dotodo de l5 de morgo de 2021.

Em tol Íose, nõo é permilido funcionomenlo dê eslobelecimentos e

diferenles olividodes comêÍciois e de serviços, conforme o novo redoçõo do

Anexo ll do Plono 5ão Poulo.

Nõo obstonte os regromentos impostos pelo Governo do Estodo de Sõo

Poulo pelos Decretos n" 64.994f2O2O, n" 65.460/2021 , n" 65.529/2021 e

ó5.59ó, o Município de Monte Azul Poulisto editou o lei que burlo os regros do

Plono Sõo Poulo e reconhece como essenciois otividodes desenvolvidos por

estobelecimentos que não sõo essenciois à luz do normotivo estoduol, despidos

de quolquer fundomentoçõo copoz de ofostor o metodologio odo?odo pelo

Estodo de Sõo Poulo.

Contudo, como se robê, oo longo do ono de 2O2O, esle colendo Órgõo

Especiol do Tribunol de Justiço consolidou enlendimenlo no sentido de que os

Municípios devem se odequor à regulomentogõo mois reslrilivo edilodo pelo

Estodo de 5ão Poulo:

"AçÃo DIRETA DE INCONSTTTUCIONALTDADE - Decreto no

1 .31 ó, de I 4 de moio de 2020, do Município de Bostos, o

quol eslobelece quorenleno menos restritivo õos

estobelecimentos comercíois do que oquelo determinodo
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pêlô Plono Sõo Poulo (Decrero Estoduol n" 6a.99a/2Ol -
Redistribuiçõo por prevençõo oo MS no 2078290-97.2O2O

PLANO SÃO PAULO - lmplementoçõo por Decreto

Estoduol poro dor enfretomento efetivo contrq o evoluçôo

do pondemio do COVID- l 9, com o determinoçõo de vórios

oções, obrigoções e resÍrições que otingem o esfero iurídico

de pessoos físicos e iurídicos - Circunsfôncios em que o

moioric do colegiodo do Colendo Órgõo Especiol do TJSP

se posicionou no sentído de dor prevolêncio do decreto

estqduol sobre os normos municipois de coróter menos

restrítivo à otividode econômico - Aplicoçõo do princípio do

colegiolidode, ressolvods o posiçõo pessool do relotor -
lnconstituciono lidode do normo obiurgodo à luz dos ortigos

5', I I l, 144,219, poÍógrofo único, item 1,e 222, inciso lll,

do Constiluiçõo Estoduol - Açõo iulgodo procedente, com

observoçõo." (ADl 209ó423 -90.2O2O.8.26.000, 02 de

dezembro de 2O2O, grifos nossos)

Por outros polovros, oos Municípios nõo é oulorizodo ofostor-se dos

diretrizes estobelecidos pelo Estodo de Sõo Poulo poro prolêgão à soúde

decorrenle do pondemio, ccbendo-lhe openos suplemênló-los, nos lermos do

orl. 30, le ll, do Constituiçõo Federql, poro o fim de intensificor o nível de

protesõo por êlos êslobelêcido, mediontê o êdigão de olos normolivos que

vênhom o tornó-los eventuolmenle mois Íeshilivos.

É por Ísso que, dodo o importôncio e grovidode do problemo oruolmente

enfrentodo, olém de esÍor olinhodo às diretrizes federol e estoduol, quolquer

otividode legiferonte municipol destinodo o trotor de quorenteno dentro do

espoço reservodo oo Município tombém deve vir embosodo em evidêncios

científ icos ou em onólises técnicos sobre informoções estrotégicos de soúde.

No presente cosq o dbrondomento do quorenleno permitindo o

funcionomento com olendimenlo presenciol de eslobelecimenlos comêÍciois

nõo essenciois, denlre eles, solões de belezo e ocodemios de esporles,

27
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outorizodos pelo decreto municipol oro impugnodq ofosto-se dos diretrizes

estobelecidos pelo EsÍodq colidindo diretomente com o opçõo odotodo pelo

Estodo-membro.

Nem se olegue que o motérío regulodo no oto normolivo locol eslorio

dentro do competêncio concorrente municipol poro legislor sobre proteçõo e

defeso do soúde.

Repito-se, por relevonte, que o legisloçõo Íederql e estoduol sobre o

motério expressomente outorizo os Municípios o legislorem sobre o femo, vole

dizer, estobelecer medidos poro enfrentomento do emergêncio de soúde público

decorrente do coronovírus visondo dor moÍor proteçõo à soúde, inclusive

ompliondo restrições, nõo odmitindo, ênlretonlor que eslos seiom

desorrqzoodqs, como ocorreu no hipótese.

Este é o entendimento louvodo pelo Supremo Tribunol Federol:

"Por outro lodo, em respeito oo Federolismo e suos regros

constiÍucionois de distribuiçõo de competêncio consogrodos

constitucionolmênlê, ossistê rozôo à rêquerêntê no tocontê oo

pedido de concessôo de medido liminor, "poro que seio

determinodo o respeito às determinoções dos governodores

e prefeitos quonto oo funcionomento dos otividodes

econômicos e os regÍos de oglomeroçõo".

A odoçõo constitucionol do Eslodo Federol grovito em torno do princípio do

oulonomio dos entidodes federotivos, que pressupõe reportiçõo de competêncios

legislotivos, odministrotivos e tributórios.

Em reloçõo à soúde e ossistêncio público, inclusive no toconle à orgonizoçõo

do oboslecimento olimenlor, o Constituiçõo Federol consogro, nos termos dos incs.

ll e lX, do ort,23, o exislêncio de competêncio odministrotivo comum entre Uniõg

Estodos, Dislrito Federol e Municípios.

lguolmente, nos termos do ort, 24, Xll, o texto constitucionol preYê

competêncio concorrente entre Uniõo e Esto dos/Distrilo Federol poro legislor

28
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sobre proteçõo e defeso do soúde; permitindq oíndo, oos Municípios, nos termos

do ort.30, ll, o possibilidode de suplementor o legisloçõo federol e o estoduol

no que couber, desde que hoio interesse locol; devendq oindo, ser considêrodo o

descentrolizoçõo político-odministrotivo do Sistemo de Soúde (ort. 198, CF, e ort.

7", do Lei n" 8.080/1990), com o consequente descentro lizoçõo do execuçõo de

serviços e distribuiçõo dos encorgos finonceiros entre os entes federolivos, inclusive

no que diz respeito às otividodes de vigilôncio sonitóriq e epidemiológico (ort.

ó", l, do Lei n' 8.080/1990).

As regros de reportiçõo de competêncios odministrotivos e legislotivos

deverõo ser respeitodos no interpretqçõo e oplicoçõo do Lei n' 13.979 f 20, do

Decreto Legislotivo n' 6f 20 e dos Decretos presidenciois n" 10.282 e no 10.292,

ombos de 2020, observondo-se, de "moneiro explícito", como bem ressoltodo

pelo eminente Ministro MARCO AURÉLIO, oo conceder medido ocoutelodoro no

ADI ó341, "no compo pedogógico e no dicçôo do Supremo, o competêncio

concorrente".

Desso moneiro, nõo compele oo Poder Executivo federol ofostor,

unilotero lmente, os decisões dos governos estoduois, distritol e municipois que, no

exercício de suos competêncios constitucionois, odotorom ou venhom o odotor, no

ômbito de seus respectivos territórios, importontes medidos reslritivos como o

imposiçõo de distonciomento/isolomento sociol, quorenteno, suspensõo de

otividodes de ensinq resfrições de comércio, otividodes culturois e à circuloçõo de

pessoos, entre outros meconismos reconhecidomente eficozes poro o reduçõo do

número de infectodos e de óbitos, como demonstrom o recomendoçõo do OMS

(Orgonizoçõo Mundíol de Soúde) e vórios estudos técnicos científicos, como por

exemplo, os estudos reolizodos pelo lmperiol College of London, o portir de

modelos motemóticos (The Globol lmpoct of COVID- 1 9 ond Strotegies for

Mitigotion ond Suppression, vórios outoresi lmpoct oÍ non -phormoceuticol

inlerventions (NPls) to reduce COVIDI9 mortolity ond heolthcore demond, vórios

ourores). (ADPF 6721
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Emerge desse iulgomento o ofirmoçõo do competêncio normotivo estoduol

poro normos específicos de inerêncio o seu território (e supletivomente normos

gerois no omissôo federol), ossentido o competêncio normotivo municipol desde

que nõo controrie os normos gerois fedêrois ou os normos especiois estoduois e

no limite do interesse locol.

Desse modo, o liberoçõo dos otividodes e estobelecimentos oro

questionodos é inconstituciono l, porque o Chefe do Poder Executivo estó o invodir

o esfero de competêncio legislotivo do Uniõo e do Estodo, previsfo no ort. 24, Xll

e §§ I " " 2", do Constituiçõo Federol, violondo o princípio Íederolivo, e,

consequentemêntq normos de reproduçõo obrigotório pelos Municípios, à visto do

remissõo constonlê no ort. 144 do Constiruiçõo Estoduol, conformg odemois,

ossentodo em sede de repercussõo gerol (Temo 484).

v - PR|NCíP|O DA ívlOTrVAçÃO

Segundo ensinomenlo de Hely Lopes Meirelles (Direito Administrotivo

Brosileirq 29" ed. Sõo Poulo: Molheiros, 2OO4, p. .l51), 
"denomino-se motivoçõo

o exposiçõo ou o indicoçõo por escrito dos fotos e dos fundomentos iurídicos do

oto".

Motivor significo opresentor e explicor, de moneiro cloro e congruente, os

elementos que enseiorom o convencimento do outoridode, indicondo os fotos e os

fundomentos iurídicos que forom considerodos. Gerolmente o motivoçõo é

opresenlodo sob o formo de considerondo.

Como bem ressolto Celso Antônio Bondeiro de Mello, o motivoçõo;

"lntegro o "formolizoçõo" do oto, sendo um requisito

formqlíslico dele. É o exposiçõo dos motivos, o

fundomentoçõo no quol sõo enunciodos (o) o regro de

Direito hobilitonte, (b) os fotos em que o ogente se estribou

poro decidir e, muilos vezes, obrigotoriomente, (c) o

enuncioçõo do reloçõo de pertinêncio lógico entre os fotos

ocorridos e o oÍo proticodo. Nõo bosto, pois, em umo imenso
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voriedode de hipóteses, openos oludir oo dispositivo legol

que o ogentê tomou com bose poro editor o oto. No

motivoçõo trqnsporece oquilo que o ogenle opresento como

"couso" do oto odministrotivo [. ..]". (BANDEIRA DE MELLO,

Celso Anlônio. Curso de Direito Adminístrotivo. 2 I o ed, Sôo

Poulo: Mqlheiros, 200ó, p. 380).

As disposições normotivos questionodos nõo estõo instruídos nem vierom

ocomponhodos de onólises técnicos ou evidêncios científicos que permitom

iustificor o flexibilizoçõo dos medidos de quorenteno que otuolmente vigorom por

forço normotivo êstoduol,

O Decreto Esloduol n" ó4.881 determinou o quorenteno com bose em

recomendoções do Centro de Contingêncio do Coronovírus, integrodo por

goboritodos profissionois do óreo soúde de todo Estodo de Sõo Poulo, ínclusive

do interior,

E o Decrelo Estoduol 64.994, de 28 de moio de 2O2O, oo instituir o Plqno

5õo Poulo, resultodo do otuoçõo coordenodo do Estodo com os Municípios

poulistos e o sociedode civil, consignou o melodologio utílizodo poro oferir o

evoluçõo do COVID-,l9 e o copocidode de resposto do sistemo de soúde e, por

conseguinte, o clossificoçõo dos óreos de obrongêncio dos Deportomentos de

Soúdo do Estodo, em quolro foses, denominodos vermelho, loronjo, omdÍêlo e

verde, de ocordo com o combinoção dos indicodores constontes do Anexo ll.

Esse decreto esloduol, oliós, reforgo q necessidode de motivogõo oo

preceíluor, no orl. 7", que "os Municípios poulístos inseridos nos f oses loronio,

omorelo e verde, culos circunslôncios estruturois e epidemíológicos locois ossim o

permitirem, poderõo oulorizoí, medionte oto fundomentodo de seu Prefeito, o

retomodo groduol do otendimento presenciol oo público de serviços e otivídodes

nõo essenciois".

lsso se deu porque o trotomenlo normotivo do resguordo de serviços e

ofividodes de coróter essenciol, no contexto de implementoçõo de medidos

voltodos à mitigoçõo dos consequêncios do pondemio do coronovírus, hó de se
lr
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dor de formo lineor e coordenodo em todo o território nocionol, sendo, portonto,

questõo inerente à normo gerol sobre proteçõo do soúde.

Coso contrório, hoveró potenciol preiuízo à populoçõo ofetodo em virtude

do legitimoçõo de umo muhiplicidode de normos municipois em dissonôncio com

os diretrizês e condicionomentos estobelecidos no legisloçõo estoduol e federol.

Em motério tõo grove e sensível é imprescindível que os otos estotois tenhom

o devido motivoçõo poro nõo conterem o nódoo do orbitroriedode.

O Supremo Tribunol Federol, oo oprecior pedido liminor em oções direto

de inconstítuciono lido de em foce do Medido Provisório n" 966f 2020, que dispôs

sobre o responso bilizoçõo - inclusive por improbidode odministrolivo - de

ogentes públicos por oçõo e omissõo em otos relocionodos com o pondemio do

COVID- I 9, delineou bolizos interpretotivos à otuoçõo estotol, sintetizodos pelos

seguintes teses:

Violou-se, ossim,

Constituiçõo do Estodo.

" l . Configuro erro grosseiro o oto odministrolivo que

enseior violoçõo oo direito à vido, à soúde, oo meio

ombiente equilibrodo ou impoctos qdversos à economio, por

inobservôncio: (i) de normot e critérios científicos e

técnicos; ou (ii) dos princípios conslilucionqis dq

precouçõo e do prevençõo. 2. A outoridode o quem

competê decidir deve exigir que os opiniões lécnicos em

que boseoró suq decisõo lÍqlem expÍessomente: (i) dos

nolmqs e crÍlérios cienlíÍicos e lécnicos oplicóveis à

molério, tol como eslobelecidos por orgonizogões e

enlidodes inlernocionql e nocionolmenle reconhecidos; e

(ii) do observôncio dos princípios conslilucionois dq

precouçõo e do prevençõo, sob peno de se lornorem

corresponsúveis por evenluois viologões o direitos". (ADl

6421 , 6422, 6424, 6425, 6427 , 6428 e ó43 1 ).

o princípio do motivoçõo, contÍdo no ort. I I I do
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vt - DrRErro A vtDA e l slúor e os pnrncípros DA RnwelrçÃo r
enucauçÃo

A Constituiçõo Federol elevou o soúde o direito fundomentol no ort. óo e

impôs oo poder público o dever de osseguror o suo proteçõo, promoçõo e

recuperoçõq medionte políticos sociois e econômicos que visem à reduçõo do risco

de doenço e de outros ogÍovos e oo ocesso universol e iguolitório às oções e

serviços, conforme dispõe o ort. l9ó.

A soúde é direito de todos e dever do Estodo, gorontido medionte políticos

sociois e econômicos que vísem à reduçõo do risco de doenço e de oulros ogrovos

e oo o€esso universol e iguolilório às oções e serviços poro suo promoçõo,

proteçõo e recuperoçõo.

Lembre-se que tol dispositivo é reproduzido pelo on,219, do Constituiçôo

Estoduol.

Ou seio, o servigo de sqúde é um direilo sociol e suo finqlidode é o

reduçõo do risco de doenços e oulros ogrovos. Eis oí um mondodo de eficiêncio.

O ort. 197, do Constituiçõo Federol, prevê serem os oções e serviços de

soúde de relevôncio público, "cobendo oo Poder Público dispor, nos termos do

lei, sobre suo regulomentoçôo, fiscolizoçõo e controle". Esse preceito é

reproduzido no orligo 22O, copul, do Constituiçõo Estoduol.

A estruturoçõo do serviço público de soúde é unificodo e se orticulo por

umo rede regionolizodo e hierorquizodo como previsto no ort. 198 do

Constítuiçõo Federol, tônico destocodo iguolmente no ort. 222 e inc. lll do

Constituiçõo Estoduol, o que denoto o impossibilidode de medidos despregodos

do componenle regionol.

Como se percebe, o ordem conslitucionol estobelece que os oções e serviços

públicos de soúde integrom rede regionolizodo e hierorquizodo, constituindo um

sistemo único - o SUS -, orgonizodo de formo descentro lizodo, com direçõo em

codo esfero de governo e porticipoçõo do comunidode, voltodo oo otendimenlo
33
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integrol do populoçõo (Gílmor Ferreiro Mendes. Direitos fundomenlois e controle

de constitucionolido de: estudos de direito coníilucionol. 4. ed. Sõo Poulo: Soroivo,

2012, p. a871.

O decreto impugnodo no presente oçõo se volto oo enfrentomento de

sítuoçõo emergenciol específico no compo do soúde público nocionol, sendo

público e notório que um dos grondes desofios que ossolom todos os noções no

combole às epidemios nocionois de Covid- l 9 é o foto de trotor-se de doenço

novo, exigindo gronde esforço cooperotivo no plono inlerno e exlerno,

comporlilhomento de informoções e constonte oiuste de protocolos, pois, sõo

imprevisíveis seus efeitos.

Nôo só governos, mos, orgonizoções nõo governomentois e comunidodes

médico e científico buscom respostos tonto poro o prevençõo do contominoçõo

em velocidode incompotível com o copocidode dos sistemos de soúde, como poro

o busco de vocinos e de medicomentos curotivos.

Hó, iguolmente, preocupoçõo, comportilhodo por todos, com os efeitos do

isolomento sociol, que vem sendo odotodo como principol meio de controle do

velocidode de contógio, nõo só sob o ospeclo do soúde mentol ê emocionol dos

pessoos, mos sobretudo considerodos os impoctos poro economio locol, nocionol

e globol.

Nesse sentido, o Estodo de Sõo Poulo, por meío dos Decretos Estoduois n"

64.881 /2O2O, n" 64.994/2O2O, n" 65.460/2021 e no 65.529/2021 ,

estobeleceu o quorenteno com restriçôo dos otividodes de moneiro o evitor o

possível contominoçõo ou propogoçõo do coronovírus, discriminondo os otividodes

e serviços nõo essenciois, que ficom limilodos e suspensos.

Sõo providêncios indeseiodos, mos imporlontes e imprescindíveis poro

reduzir o circuloçõo e o oglomeroçõo de pessoos e o propogoçõo do coronovírus,

odotodos em coróler excepcionol e preventivo.
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O contógio pelo novo coronovírus lem se expondido de moneiro vertiginoso

no Brosil e no mundo. O número de óbitos decorrentes do Covid- I 9 se elevo

exponenciolmente e Sõo Poulo é o Estodo, no momento, com moior número de

pessoos contominodos pelo coronovírus.

Por isso, os restrições de isolomento e quorenteno sõo necessórios neste

momento. Nõo obstonte, controriondo os orientoções e recomendoções dos

outoridodes sonifórios e sem embosomento em evidêncios científicos ou onólises

técnicos estrotégicos em soúde, o Município de Monte Azul Poulisto editou o lei

obrondondo os medidos estobelecidos pelos Decretos Estoduois n" 64.994 /2020,
n" 65.a6O/2021 e no 65.529/202r e 65.596121 .

A conduto do Poder Executivo locol, oo liberor otividodes nõo essenciois,

dionte do novo clossificoçõo mois restritivo do munícípio, gero íntronquilidode no

sociedode, estimulo o circuloçõo de pessoos e, ossim, oumento o disseminoçõo do

coronovírus, conlribuindo poro o oumento de contominodos, com impocto direto

no rede de soúde de lodo o Eslodo.

Por isso, nõo é dodo o odoçõo de medidos isolqdos e poroquiois.

O incenlivo à prótico de otividodes nôo essenciois poderó resultor em

muiÍos mois morfes no Município indicodo e em muitos outros Municípios poulistos.

lsso porque o pondemio - é óbvio - é tronsfronteiriço e couso sobrecorgo no

sistemo de soúde. De Íotq o nõo odoçõo de tois medidos pode levor que gronde

porcelo do populoçõo seio contominodo de formo simultôneo, levondo oo coos

do sistemo de soúde que nõo seró copoz de otender um número codo vez moior

de doentes simu lto n eq mente.

Entre os medidos de reduçõo do velocidode de contógio, estõo iustomente

oquelos que determinom o fechomento de comércios e serviços, que evitom

oglomeroções, que reduzem o movimentoçõo de pessoos e que Prescrevem o

distonciomenlo sociol, sendo recomendodo de formo unônime pelo comunidode

científico.
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Portqnto, nodo iecomendo que os medidos de conlençõo do propogoçõo

do vírus seiom flexibilizodos do moneiro como efelivodo, oo menos nesle

momenlo, sêm umo oluoção inlegrodo e coordenodo no ômbito estoduol.

Ao contrório, tois medidos, em cenórios de boixo rendo, sõo urgentes e

devem ser rigorosos, dodo que os condições de vido em tois cenórios - grondes

oglomeroções e folto de condições sonitórios odequodos - fovorecem o contógio

e o propogoçõo do vírus. Do mesmo modo, o sistemo público de soúde de poíses

em desenvolvimenlo, que ió se mostro defíciente em olgumos circunstôncios, tende

o opresenlor menor copocidode de resposto do que sistemos públicos de poíses

desenvolvidos que, o despeito disso, lombém experimentorom o exoustõo de suo

copocidode.

Anote-se, tombém, que o Supremo Tribunol Federol tem iurisprudêncio

consolidodo no sentido de que, em motéÍio de lutelo oo mêio ombienle e à soúde

públíco, devem-se observor os princípios do precouçõo e do prevenção, de

Íormo que existindo quolquer dúvido científico ocerco do odoçõo do medido

sonitório de distonciomento sociol o questõo deve ser solucionodo em fovor do

soúde do populoçõo.

O príncípio do precoução é um critério de gestõo de risco o ser oplicodo

sempre que existirem incertezos científicos sobre o possibilidode de um produto,

evento ou serviço desequilibror o meio ombiente ou otingir o soúde dos cidodõos,

o que exige que o estodo onolise os riscos, ovolie os custos dos medidos de

prevençõo e, oo finol, execute os oções necessórios, os quois serõo decorrentes

de decisões universois, nôo discriminotórios, motivodos, coerênles e proporcionois,

inexistindo vedoçõo poro o conlrole iurisdicionol dos políticos públicos sobre o

oplicoçõo do princípio do precouçõo, desde que o decisõo iudiciol nõo se ofoste

do onólise formol dos limites desses porômetros e que privilegie o opçõo

democrótico dos escolhos discricionórios feilos pelo legislodor e pelo

Adminislroçõo Público.
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Em decisõo proferido em 3l de morço de 2020, no Supremo Tribunol

Federol, o Relotor Ministro Luís Roberto Borroso ossêntou que:

"Portonto, nodo recomendo que os medidos de contençõo

do propogoçõo do vírus seiom flexibilizodos em poíses em

desenvolvimento. Ao contrório, tois medidos, em cenórios de

boixo rendo, sõo urgentes e devem ser rigorosos, dodo que

os condições de vido em tois cenórios - grondes

oglomeroções e folto de condiçôes sonitórios odequodos -
fovorecem o contógio e o propogoçõo do vírus. Do mesmo

modo, o siíemo públÍco de soúde de poíses em

desenvolvimento, que ió se mostro deficiente em olgumos

circunstôncios, lende o opresentor menor copocidode de

resposto do que sisÍemos públicos de poíses desenvolvidos

que, o despeito disso, tombém experimentorom o exouíõo

de suo copocidode.

13. Aindo que ossim nõo fosse - ou selo, nõo houvesse

unonimidode lécnico-científico ocerco do imporlôncio

dos medidos de dístonciomenÍo sociol e mesmo que nõo

houvesse o ogrovonte de reunirmos grupos vulneróveis

em situoções de boixo rendo -, o Supremo Tribunol

Federol tem iurisprudêncio consolidodo no sentido de

que, em motério de tutelo oo meio ombienle e à soúde

público, devem-se observor os princípios do precoução

e do prevençõo. Portonto, hovendo quolquer dúvido

científico ocerco do odoçõo do medido sonítório de

distonciomenlo sociol - o que, voÍe reitêror, nõo porece

estor presente * o questõo deve ser solucionodo em

fovor do bem sqúde do populoçõo. Confiro-se o

iurisprudêncio do Corte:
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"AçÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALIDADE.

ADMTNTSTRAT|VO E AMBTENTAL. MEDTDAS DE CONTENçÃO

DAS DOENçAS CAUSADAS PELO AEDES AEGYPTI. [...].

INAFASTABILIDADE DA APROVAçÃO PREVIA DA

AUTORIDADE SAN|TÁRIA E DA AUTORIDADE AMBIENTAL

COMPETENTE ATENDIMENTO AS PREVISÕES

CONSTITUCIONAIS DO DIREITO A SAÚDE, AO MEIO

AMBIENTE EQUILIBRADO E AOS PRINCíPIOS DA

PRECAUÇÃO E DA PREVENÇÃO. pnOCrOÊUCrA PARCTAL

DA AçÃO. l. Apesor de submeter o incorporoçõo do

meconismo de dispersõo de substôncios químicos por

oeronovês poro combofe oo mosquito tronsmissor do vírus

do dengue, do vírus chikungunyo e do vírus do ziko à

outorizoçõo do outoridode sonitório e à comprovoçõo de

eficócio do prótíco no combole oo mosquito, o legislodor

ossumiu o positivoçõo do inírumenlo sem o reolizoçõo

prévio de estudos em obediêncio oo princípio do precouçõo,

o que pode levor à violoçõo à sistemólico de proteçõo

ombientol contido no orligo 225 do Constituiçõo Federol. 2.

A previsõo legol de medido sem o demonstroçõo prévio de

suo eÍicócio e seguronço pode violor os princípios do

precouçõo e do prevençõo, se se mostror insuficiente o

instrumênto poro o integrol proteçõo oo meio ombiente

equilibrodo e oo direito de todos à proteçõo do soúde,3.

O popel do Poder Judiciório em temos que envolvem o

necessidode de consenso mínimo do comunidode científico, o

revelor o necessidode de tronsferêncio do lócus do decisôo

definitivo poro o compo técnico, revelo-se no reconhecimento

de que o lei, se ousentes os estudos prévios que otesforiom

q seguronço ombientol e sonitório, pode controrior os

dispositivos constitucionois opontodos pelo Autoro em suo

exordiol, necessitondo, ossim, de umo hermenêutico

constitucionolmente odequodo, o osseguror o proteçõo do
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vido, do soúde e do meio ombienfe." (ADl 5592 ADI 5592,

Rel. p/ Acórdõo: Min. Edson Fochin, grifou-se)

(...)

É iguolmente importonte ter em conto que nõo se troto oqui

de umo decisõo político do Presidente do Repúblico ocerco

de como conduzir o poís duronte o pondemio. Hoverio umo

decisôo político, no coso em exome, se o outoridode eleito

estivesse dionle de duos ou mois medídos optos o produzir

o mesmo resultodo, o bem eslor do populoçõo, ê optosse

legilimomenle por umo delos. Nõo é o coso. A supressõo dos

medidos de distonciomento sociol, como informo o ciêncio,

nõo produziró resultodo fovoróvel ô proteçõo do vido e do

soúde do populoçõo. Nõo se trolq de questõo ideológico.

Trolo-se de queslõo técnico. E o Supremo Tribunol Federol

lem o dever eonstilucionol de tulelor os diÍeilos

fundomenlois à vido. à soúde e à informogõo de todos os

brosileiros. (...) (grifei)" (STF, ADPF óó8 MC/DF)

Precouçõo e prevençõo podem ser ossociodos à noçõo de coutelo,

diligêncio, prudêncio e seguronço, e que reconduzem à eficiêncio. Prevençõo

pressupôe eventos futuros e provóveis com risco concreto, sobre os quois hó

certezo científico, enquonto precouçõo se ossento no incertezo sobre riscos

(obstrotos), hovendo iuízo de verossimilhonço do dono (Luís Felipe Coloço Antunes.

Poro um Direíto Administrotivo de gorontio do cidodõo e do Administroçõo,

Coimbro: Livrorio Almedino, 2000, pp, I O3-105; Juorez Freitos. Direito

f undomentol à boo odministroçôo público, Sõo Poulo: Molheiros, 201 4, 3' ed.,

pp. I l9-'l 22), hovendo em ombos os cosos obrigoçõo de o Administroçõo Público

ogir.

As medidos de polício, emboro bolizodos pelo discriciono ríedo de, nõo

odmitem omissõo ou soluções equivocodos. Doí o vólido ponderoçõo de Juorez

Freitos, ossinolondo que o competêncio discricionório pode ser molestodo pelos
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vícios de discricionoriedode excessivo ou obusivo (orbitroríedode por oçõo) e

insuficiente (orbitroriedodê por omissõo), sendo esto último o "hipótese em que o

ogente deixo de exercer o escolho odministrotÍvo ou o exerce com inoperôncio,

inclusive oo foltor com os deveres de prevençõo e de precouçõo" porque o

omissõo "troduz-se como o descumprimento dos diligêncios impositivos" (Juorez

Freilos. Discricionqriedode odminislrotivo e o direilo fundomentol à boo

odministroçõo público, Sõo Poulo: Molheiros, 2O1 4,3" ed., p. 271.

Em outrqs polovros, princípios de precouçõo e prevençõo se imbricom oo

princípio de proporciono lid o d e.

De foto, "o olconce do iusto medido tronsito pelo proibiçõo do folto ou de

proteçõo deficienle (Untermossverbot). Tombém conhecido como proibiçôo por

defeito, que ocorre quondo os entidodes sobre quem recoi um dever de proteçõo

"odoptom medidos insuficientes poro gorontir umo proteçõo constitucionolmente

odequodo dos direitos fundomentois". Reolmente, o proporcionolidode bolizoró

o observôncio de prevençõo e precouçõo. De um lodo, elo inspiro o tomodo de

providêncios odequodos, presligiondo o proibiçôo do folto, e de outro, serye

como porômetro poro impedir medidos resultontes de receios desorrozoodos ou

demosiodos, sublimondo o proibiçõo do excesso. Tombém se proleto poro o

mensuroçõo do idoneidode dos meios odotodos. Se existe perspectivo Íundodo

de incertezo, hó, em controporlído, situoções que se locolizom em zonos de

certezo positivo e negotívo de umo lesõo. Noquelo milito o precouçõo, enquonto

nestos o prevençõo se orticulo somente em foce de hipóteses ofirmotívos. A

sindicôncio de suo correto incidêncio tronsito pelo motivoçõo suficienle do oto do

Administroçõo," (Wolloce Poivo Mortins Junior. "Princípios iurídicos de direito

odministrotivo, ombientol e urbonístico e o princípio de precouçõo". lnleresse

Público - lP, Belo HorizonÍe, v. I 6, n. 88, pp. 205-225, nov.f dez.2O1 4).

Nesse contextq verificondo-se que o obrondomento dos medidos de

distonciomento sociol, como determinodo no normo municipol, oo contrório do

MP
fls. 40

PROCURADORTA6ERAT DE JUST|çA
sutpRocuRADoRta4ERÀt DE JusÍç^ JURíDtca

(o
-:(J:<s

§õ:o
No
!!o
gE

à",
YO
I c'!

o(o
-oEo-'aó.N

!.r ã
93
-P.i1í E

c{o
RP

Q.g

ç€
o.9

õE

E3OO
OEd)oeõ

<É
N§
- Cr,

ao

<!>;
êt*

(rf

E,q
I"-
o -í)
E3'6=
lúo

._s o

.9 crô*
õH
.a-oã
.oY
Éo
5e
oo
ô!D
úo-

40



MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESÍADO DE SÃO PAULO

recomendoçõo do comunidode cíentífico e do decreto esloduol, nõo produziró

resultodo fovoróvel à proteçõo do vido e do sqúde do populoçõo.

Em polovros singelos, denlre os opções por obrondor ou nõo o isolomento

socio l, deverio ser odotodo o posturo mois couteloso e protelivo à populoçõo,

sob peno de ofenso oos princípios do precouçõo e prevençõo.

As normos oqui contestodos mostrom-se incompotíveis com o Constiluiçõo

porque, em sumo, oo nõo odoptorem o nível de precouçõo, nõo constituem umo

oçõo de soúde destinodo à reduçõo do risco de doenços e outros ogrovos em prol

dos direitos à vido e à sonidode e desofiom o índole regionolizodo dos políticos

de soúdg de tol sorte que controslo com o Constituiçõo Estoduol (orts. 219,

porógrofo únícq 'l e 222, llll, que reproduz o Constituiçõo Federol (orts. l9ó e
r 98).

VII . PRINCíPIO DA RAZOABILIDADE

No hipótese dos outos, tombém se opresênto monifesto o desrespeito oo

princípio do rozoobilidode, com ossento constilucionol e de observôncio

obrigotório pelos entes municipois, umo vez que os normos municipois obrondorom

os restrições oo funcionomento de otividodes nõo essenciois, moiorondo o

probobilidode de contominoçõo do populoçõo e preiudicondo os estrotégios

inÍernocionolmente reconhecidos pelo comunidode científico e odotodos pelos

outoridodes públicos f ederois e esloduois no combote do COVID- l 9, sem

quolquer iustificotivo rozoóvel.

No presenle momento, como ió dito, o pondemio desconhece fronteiros

territoriois e, necessoriomenfe, deve ser e vem sendo combotido por meio de

estrotégios orquestrodos desde o nível internocionol.

Dionte de tol quodro, nõo se ofiguro rozoóvel ou legítimo que legisloçõo

locol e pontuol controrie o estrotégio cristolizodo pelos normos estoduois com o

fronco, omplo e inegóvel suporte do comunidode cÍentífico.
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lsso porque o permissõo veÍculodo pelos normos impugnodos compromete

o êxito dos plonos de isolomento sociol poro conter o ovonço do doenço, o fim

de ofostor o possibilidode de colopso do sistemo de soúde e moioror o

probobilidode de osseguror o direito constitucionol à vido e à soúde. E,

principolmente, compromete o resguordo do direito à vido e à soúde sem que

tenho se poufodo por evidêncios científicos e em estudos sólidos que concluíssem

pelo conveniêncío e indispensobilidode do obrondomento dos medÍdos de

controle do circuloçõo de pessoos pelo território do cidode como soluçõo mois

odequodo à superoção do crise.

Ao mesmo tempo em que o comunidode científico e os outoridodes públicos

de outros esferos federotivos estõo de ocordo no que toco à ímprescindibilidode

de restrições significotivos à vido cotidiono poro comboter o pondemio poro

depois olconçor o seguronço poro o retomodo dos mois diversos otividodes, de

formo mois intenso, nôo hó quolquer seguronço ou porômetro científico no que

tonge à conveniêncio do modelo delineodo pelos normos municipois no sentido de

que, poro o todo o sociedode, serio mois seguro e mois benéfico, desde ió,

flexibilizor significotivomente os regros de isolomento sociol.

Consequentemente, os normos municipois que se oÍostom do lógico

odotodo pelos demois enles federotivos nõo se ofigurom rozoóveis, ponderodos

ou ProPorcionois,

Colho destocor observoçõo do Ministro Alexondre de Moroes, em

iulgomento pelo plenório virtuol, quondo restou confirmodo o liminor no ADI

6.341 t

"Nõo é possível que oo mêsmo tempo o Uniõo queiro ter

monopólio do conduçõo noÍmolivo do pondemio sobre

estodos e municípios. lsso nõo é rozoável. Como nõo é

possível que os municípios queirom se tornor repúblicos

outônomos dentro do Brosil"
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Nesle posso, ossinole-se que, poro que umo normo seio considerodo

rozoóvel, à luz do ort. I I I do Constituição do Estodo, é necessório que posse

pelo denominodo "teste" de rozoobilidode, ou seio, que elo sejo odequodo,

necessório, e proporcionol em sentido estrito. Porém, o obrondomenlo decorrente

dos normos oqui contestodos nõo posso por todos os critérios do lesle de

rozoobilídode.

De um lodo, revelo-se inodequodo no perspectivo do interesse público,

visto que omplio significotivomenle o possibilidode de ogrovomento do quodro

pondêmico nõo só no território municipol, porém numo bose espociol muito moior,

e oumenlo o número de doentes e mortos, sem quolquer seguronço ou gorontio

no sentido de que o ontecipoçõo do momento de retomodo regulor dos olividodes

econômicos é cruciol poro o economio municipol.

É., por fim, desproporcionol, porque, poro possibilitor otividodes

econômicos de formo mois inlenso no terriÍório de um único Município, coloco um

número moior de vidos em risco poro olém dos limítes territórios desse Município,

sem quolquer respoldo científico de que o flexibilizoçõo dos restrições às

otividodes cotidionos seio melhor, concomilonÍemente, poro o combote do COVID-

19.

Em sumo, o obrondomento dos medídos de isolomento sociol montido pelos

normos municipois oquí impugnodos nõo se mostro rozoóvel e ponderodo,

conÍroriondo os orts. 1l I e 144 do Constituiçõo do Eslodo, vislo que ouforizo o

reolizoçõo de otividodes econômicos forq dos porômelros do Plono Sõo Poulo, o

que não é imprescindível, sobretudo no otuol momento de necessório rigor no

isolomento sociol, poro o monutençõo do economio locol.

Nõo é demois ponderor que no conflito entre o economio e o vido e o

soúde, estes devem prevolecer, como ió decidido:

"A Constituiçõo outorizo o imposÍçõo de limites oos direitos

fundomentois quondo necessórios à conformoçõo com outros

43
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direitos fundomentois iguolmente protegídos. O direito

fundomentol à liberdode de iniciotivo (orts. I ", lY, e 170,

coput, do CF) hó de ser compotibilizodo com o proleçõo do

soúde e o preservoçõo do meio ombiente. Precedente: AC

'l .ó57, Tribunol Pleno, Relotor Ministro Cezor Peluso, DJe

30.8.2007." (STF, ADI 4O66/DF, Tribunol Pleno, Rel. Min.

Roso Weber, 24 /OB /2017, DJe 07 /03 /2O1 8).

VIII- PEDIDO TIMINAR

Os fundomentos onles olinhovodos revelom o fumoço do bom direito

iustificodoro do concessõo de liminor poro sustor os efeitos dos incisos l, ll, lll,

!V Vlll e poÍógÍofo único do Lei n" 2.276, de 3l de morço de 2021, do

Município de Monte Azul Poulislo.

Soliente-se oindo que, no otuol contexto, os oções de prefeitos e

governodores devem ser coordenodos, posto que o SUS, notodomente o

reguloçõo de leitos de UTl, que é equipomento essenciol poro o trotomento do

doenço, é de reguloçõo estoduol.

O Município de Monte Azul Poulisto ê lodos os Município do Estodo de

Sõo Poulo estõo clossiÍicodos no FASE EMERGENCIAL - VERMELHA.

Dentro de lol contexto, o f lexibilizogõo do oberluro e Íuncionomenlo de

eslobelecimenlos quê nõo sõo essenciois à luz do Plono 5õo Poulo, não sehoto

de mero inleresse locol (ort.3O, ldo CF), mos de inleresse nocionol e regional,

e, no Íotmo do ort. 30, ll do CF, o Município pode suplementor o legislogõo

estoduol, mos nõo pode reslringi-la.

Completondo, volendo-se do quonto exposto em reloçõo oos princípios do

prevençôo e do precouçõq hó cloro periculum in moro o outorizor o medido

ocoutelodoro, tendo em visto os nefoslos eÍeitos que o liberoçõo do isolomento

sociol poderó impor nõo só à soúde e vido do populoçõo do Município, do regiõo

e do Esiodo de Sõo Poulo, como tombém oo próprío funcionomento do sistemo

público de soúde.
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Desse modq à visto do presenço dos requisitos do fumus boni iuris e do

periculum in moro, é necessório o concessõo de medido liminot poro o suspensõo

dos incisos l, ll, lll, lV V e Vlll do orl I o e porógrofo único do Lei n" 2.276, de

3l de morço de 2O2l , do município de Monte Azul Poulisto, olé finol e

definitivo solução do oçõo, o fim de se impedir dono irreporóvel ou de difícil

reporoçõo oos direitos fundomentois à soúde e à vido.

Destocq por relevonte, que esse colendo Órgõo Especiol tem deferido

medido liminor poro suspensõo de dispositívos normotivos municipois que

relotivizom o quorenteno estobelecido pelo Governo do Estodo de Sõo Poulo,

conforme se pode verificor nos Ações Diretos de lnconstitucionolidode n"

2O78799-28.2020.8.26.0000i 2090854-il.2020.8.2ó.0000; 20800ó5-

50.2020.8.2ó.0000; 2o8o2o3-17.2020.8.2ó.000; 2088084-

45.2O2O.8.26.OO0Oi 2080078-49.2020.8.2ó.0000 i 2085273-

15.2020.8.2ó.0000; 2079532-91.2020.8.2ó.0000; 208804r -

I 1.2020.8.2ó.0000; 2085298-28.2020.8.2ó.0000; 2085944-

38.2020.8.2ó.0000; 2092545'60.2020.8.2ó.0000; 2095821-

02.2020.8.26.0000; 2096109'47.2020.8.2ó.0000; 2096423-

90.2020.8.2ó.0000; 2095839-23.2020.8.2ó.0000; 2098147-

32.2020.8.2ó.0000; 2't 151 45-75.2020.8.2ó.0000 e 2122512-

53.2020.8.2ó.0000.

IX - PEDIDO

Foce oo expostq requer-se o recebimento e o processomento do presenle

oçõo, poro que oo finol seio [ulgodo procedente poro decloror

o inconslilueionolidode dos incisos l, 11, lll, lV V e Vlll e porágrofo único do ort.

I" do Lei n" 2.276, de 3l de morço de 2O2l , do Município de Monte Azul

Pou lislo.

Requer-se, oindo, o requisiçõo de informoções oo Prefeíto e à Cômoro

Municipol de Monte Azul Poulisto e o citoçõo do digno Procurodoro-Gerol do

Estodo e, posteriormente, oguordo-se visto poro fins de monifestoçõo finol.
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Termos em que, pede deferimento.

Sõo Poulq 05 de obril de 2021 .
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PROCURÂDOR|A€ERAL DE iUSTIçA
SUBPROCURÂDORIA4ERAL DE JUsTIçA JURÍDrcA

Processo SEI n" 29.OO0l .OO71.387.2021-37

1. Dislribuo-se o pefiçõo iniciol do oçõo direto de inconstiluciono lid ode em

f oce dos l, ll, lll, lV V e Vlll e porógrofo único do ort. I " do Lei n" 2.276,

de 3l de morço de 2O2l , do Município de Monte Azul Poulisto

2. Oficie-se oos inferessodos, informondo-lhe o proposituro do oçõo, com

cópio do petiçõo iniciol.

Sõo Poulo, 05 de obril de 2021 .

Mório Luiz Sorrubbo
Procurodor-Gero I de Justiço
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

EXCELENTISSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RE,LATOR DO FEITO

ADIANTE IDENTIFICADO, EM TRÂMITE NO COLEN'DO ÓRGÃO ESPECIAL

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 207 4863-58.2021.8.26.0000

A PROCURÀDORA GERÂL DO ESTADO DE SÃo PAULo, nos autos

deste processo, com fundamento no artigo 90, § 2", da Constituição do Estado de São

Paulo, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, expor o quanto segue.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo

Procurador-Geral de Jusüça tendo por objeto o artigo 1", incisos I, II, I[I, IV, V e MII, e

parágrafo único, da [.ei rf 2.2'7 6, de 3l de março de 2021, do Município de Monte Azul

Paulista, que recoúece as atividades por desenvolvidas por academias, comércio

varejista, bares, restaurântes, salões de beleza, praças de alimentação e templos religiosos

como essenciais em períodos de calamidade pública, em alegado desacordo com a

competência normativa estadual estipulada no Plano São Paulo

Assevera que as noÍTnas federais e estaduais delimitam o alcance

da quarentena, com a überação de determinadas atividades, impondo, assim, uma espécie

de bloqueio legislativo ao legislador municipal, ao qual não se autoriza, nem mesmo a

pretexto de legislar sobre assuntos de interesse local, flexibilizar os ümitcs detcrminados

na quarentena dtrretada no Estado de São Paulo, quer seja suspendendo-a, quer seja
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAI, DO ESTADO

ampliando as atividades e serviços estabelecidos pelo decreto estadual como essenciais,

ou mesmo estimulando a circulação de pessoas para além das atividades ali discriminadas.

Relata que as atividades liberadas ao funcionamento nas norÍnas

impugnadas na presente ação se encontrarn em desacordo com as diretrizes estabelecidas

pelo Estado ao abrandaÍ a quarentena em relação aos serviços não essenciais sem qualquer

ânálise técnica ou evidência cientíÍica, colidindo diretaÍnente com a opção adotada pelo

legislador federal e estadual, com potencial prejuízo à população afetada em virtude da

legitimação de uma multiplicidade de normas municipais em dissonância com as

diretrizes e condicionamentos estabelecidos na legislagão estadual e Íêderal.

Acrescenta, ao final, que o diploma impugnado é inconstitucional

pelo fato de o abrandarnento do nível de precaução não constituir ação de saúde destinada

à redução do risco de doenças e outros agravos em prol dos direitos à vida e à sanidade e

desafia a índole regionalizada das políticas de saúde, discrepando dos artigos 219,

parágrafo único, item"l", e 222, inciso III, da Constituição Estadual, que reproduzem os

artigos 196 e 198 da Constituição Federal.

A propósito desse específico assunto, cabe-me externar as

seguintes considerações a respeito da norma questionada, o que faço com fundamento no

artigo 90, § 2", da Constituição Estadual.

Para a correta compreensão do tema, há que se investigar o

traçado de competênciâs normativas delineado pela I-ei Maior.

O inciso II do artigo 23 da Constituição da República dispõe ser

de competência material comum da União, Estados, Distrito Feileral e Municípios cuidar
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GÂBINETE DO PROCURADOR CERAL DO ESTADO

da saúde e assistência públicas. De outro tumo, no campo da competência legislativa, a

Carta Maior estabeleceu competir concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (arÍ. 24, XlD, sendo o modelo de

condomínio legislativo norteado pelo princípio da predominância de interesse, no qual

caberá:

l) à União editar normas gerais que imprimam coordenação

nacional (§ I " do art. 24);

2) aos Estados regular matéria de interesse regional,

suplementando as nonnas gerais nacionais (§ 2' do art. 24); e

3) ao Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (inc. I

do art. 30), observadas as regras federais e estaduais fixadas sobre

a matéria, a título suplementar (inc. II do art. 30)1.

No exercício da competência legislativa concorrente e no campo

autorizado pela Lei Federal n" 13.979, de 6 de fevereiro de 2O20 (art. 3"), o Governo do

Estado de São Paulo editou, dentre outras medidas, o Decreto n" 64.881, de 22 de março

de 2020, determinando a quaÍentena no território paulista.

Ainda no regular excrcício de sua competência para

cnfrentamento regional da crise, o Estado instituiu o chamado "Plano São Paulo", nos

termos do artígo 2" do Decreto Estadual n" 64.994, de 28 de maio de 2020, com o fito de

I Na doutrina de losÉ AFoNso DA Str-vA: "A Constituição não iDseriu os Municípios no campo da legislação
concorrenie estab€lecido no art. 24, em cujos paúgrafos normatiza sobre a relação entre normas gerais e
legislação suplementar. No entanto, admite, no inciso II do aí- 30, a competêBÇia municipal para legislar
suplementarmente à legislação federal c estadual, no que couber. [...]. Em sfutese, a competência
suplementar do Município ú pode verificar-se em torno de assuntos que sejam também de interess€ local,
além de sua dimenúo federal ou estadual" (Conentdrio contexual à Constituição. 6" ed. São Paulo:
Malheiros Editores, 2U8, p- 28O-)
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CABINETE I)O PROCURADOR GERAL DO ESTADO

implementar e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia

decorrente da COVID-I9:

Artigo 2' - Fica instituído o Plano São Paulo, resultado da
atuação coordenada do Estado com os trí.rnicípios paulistas e
a sociedade ciüI, com o objetivo de implementar e avaliar ações

e medidas estratégicas de enfrentamenlo à pandemia decorrente
da COVID-19.

Parágrafo único - A íntegra do Plano São Paulo está disponível
no sítio eletrônico www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp.

Artigo 3" - Para fins do disposto no artigo 2" deste decreto, as
condições epidemiológicas e estruturais no Estado serão
aferidas pela medição, respectivamente, da evolução da
COVID-l9 e da capacidade de resposta do sistema de saúde.

§ l" - A evolução da COVID-l9 considerará o número de casos
conÍirmados da doença, de modo a identificar o intervalo
epidêmico no período avaliado.

§ 2' - A capacidade de resposta do sistema de saúde considerará
as informações disponíveis na Central de Regulação de Ofertas e

Serviços de Saúde - CROSS, prevista na Lei n' 16.287, de l8 de
julho de 2016, e no Censo COVID-I9 do Estado, a que alude a

Resolução n" 53, de l3 de abril de 2O2O, da Secretaria da Saúde.

§ 3" - A aferição a que alude o "caput" deste artigo scrâ rcalizada'.

1. de forma regionalizada, preferencialmente em conformidade
com as áreas de abrangência dos Departamentos Rcgionais dc
Saúde organizados nos termos do Decreto n" 51.433, de 2tl de

dczembro de 2006:

2. por meio do Sistema de Informações e Monitoramento
Inteligente - SIMI, instiluído pelo Decreto n' 64.963, de 5 de maio
de 2020.

Artigo 4" - O risco de propagação da COVID-19 será monitorado
com observância das orientações do Ministério da Saúde, da
Agência Nacional de Vigilância Sanitiíria e das diretrizes
emanadas da Secretaria de Estado da Saúde, mediante:
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GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTÀDO

I - aplicação de testes laboratoriais e coleta de amostras clínicas
ilestinadas à identihcaçáo da presença do rnaterial genético do
vírus SARS-CoV-2 ou de anticorpos específicos;

II - elaboração de estudos ou de investigações epidemiológicas.

Artigo 5" - As condições epidemiológicas e estruturais a que alude
o artigo 3o deste decreto determinarão a classificação das áreas de
abrangência dos Departamentos Regionais de Saúde do Estado
em quatro fases, denominadas vermelha, laranja, amarela e verde,
de acordo com a combinação de indicadores de que trata o Anexo
II deste decreto.

§ l" - Às fases de classificação corresponderão diferentes graus
de restrição de serviços e atividades.

§ 2" - Em qualquü caso, as Íestrições não podeÍão pÍejudicar o
exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades
essenciais a que alude o § l" do artigo 2" do Decreto n" 64.881,
de 22 de março de 2020.

§ 3" - O Secretário da Saúde, mediante resolução, publicará
periodicamente a classificação das áreas nas respectivas fases.

Artigo 6" - O Centro de Contingência do Coronavírus e o CentÍo
de Vigilância Epidemiológica, ambos da Secretaria da Saúde,
manteÍão monitoramento da evolução da pandemia da COVID-
19 no Estado, em especial dos efeitos da suspensão gradual e

regionalizada de restrições de serviços e atividades nas condições
estruturais e epidemiológicas, podendo elaborar novas
recomcndações a qualquer tempo.

Artigo 7" - Os Municípios paulistas inseridos nas fases laranja,
amarela e verde, cujas circunstâncias estruturais e

epidemioiógicas locais assim o peímitirem, poderão autorizar,
mediante ato fundamentado de seu Prefeito, a retomada gradual
do atendimento presencial ao público de serviços e atividades não

essenciais.

Parágrafo único - O ato do Prefeito a que alude o "caput" deste

artigo incluirá determinação para que os locais de acesso ao
público, inclusive os estabelecimentos comerciais e prestadoÍes
de serviços, que funcionem em seu território:

l. observem o disposto no Anexo III deste decreto;
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

2. adotem medidas especiais visando à proteção de idosos,
gestantes e pessoas com doenças crônicas ou imunodeprinúdas, à
luz das recomendações do Ministério da Saúde e da Secretaria de
Estado da Saúde;

3. impeçam aglomerações.

Os critérios de reabertura gradual estão expostos no portal

eletrônico2 informado no panágrafo único do artigo 2' do Decreto n" 64994, de 2020, a

saber:

0 Estado está dividido em 17 Departamentos Regionais de Saúde,

categorizados segundo uma escala de cinco níveis de abeÍura

econômica.
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Cada região poderá reabrir detenninados setores de acordo com a

fase em que se encontra. As regras são: média da taxa de

ocupação de leitos de UTI cxclusivas para pacientes com

coronavín:s, número de novas intemações no mesmo período e o

número de óbitos.

A requalifrcação de fase para mais restritiva será feita

semanalmente, caso a região tenha piora nos índices. Para que

haja uma promoção a uma fase com menos restriçôes e mais

aberturas, serão necessárias duas semanas.

O Plano São Paulo dá autonomia para que prefeitos

diminuam ou aumentem as restrições de acordo com os

limites estabelecidos pelo Estado, desde que apresentem os

pré-reouisitos embasados em definicões técnicas e científicas.

Nessc passo, o Plano São Paulo organizou as medidas de

enfrentamento da pandemia de forma regional, pautando as rccomcndações

2 https://www. saopaulo. sp.gov.br/pl anosp/
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GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

essencialmente em dois critérios: "(i) capacidade hospitalar e (ii) propagação da doença,

sempre em uma visão dinâmica e regionalizada, considerando as áreas de abrangência

dos DRS's e a RRAS-06 (Capital), esta última considerada de maneira específica" (Anexo

I do Decreto n" 64.994, de 2020).

Em outÍas palavras, a atuação administrativa no combate à

pandemia desborda os interesses meramente locais.

Nesse exato sentido o posicionamento do Órgão Especial do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Direta de Inconstitucionalidade. Prefeitura do Município de São
Vicente. Ação inicialmente ajuizada em face do Decreto 5.225-
A, do Município de São Vicente. Norma revogada pela edição da
Lei Municipal n" 4.027 -N2O2O. Pedido de aditamento da inicial
deferido. Lei Municipal n" 4.027 -}., de 29 de maio de 2.020, que
dispõe sobre o Plano de abertura gradual do comórcio e dos
espaços de uso comum, as medidas de prevenção a screm
adotadas e o monitoramento da COVID-19, no Município dc São
Vicente, e dá outras providências. Conúariedade ao Decreto
Estadual 64.94412020, que instituiu o Plano São Paulo. Ausência
de qualquer lacuna na norma superior quanto às medidas de

flexibilização das atividades e serviços não essenciais durante a

pandemia do coronavírus, de tal sorte que ao Município, em
decorrência de sua competência concorrente na matéria, caberia
apenas legislar de forma suplementar, sem ampliar ou contrariar
os limites impostos pela legislação superior, não podendo, pois,
afastar as restrições estabelecidas pela normatização esudual,
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Isto porque se cuida de enfrentamento de uma pandemia, que, por

sua natureza. não compona tratamento somente do ponto de vista da municipalidade,

moÍnente em se tratando de siruações fáticas que se modificam diariamente, a eígir
reação rápida e coordenada.
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estabelecendo datas, horários e capacidade diversos daqueles
dispostos pela autoridade estadual. Precedentes do C. Supremo
Tribunal Federal e deste C. Orgão Especial. Ação que deve ser
julgada procedente, nos termos do pedido inicial, a fim de oonferir
à Lei Municipal n" 4.027 -A de 29 de maio de 2020, interpretação
conforme a Constituição, piua que a autorização e a forma de
reabertura dos estabelecimentos comerciais previstas em seus

dispositivos, observe o tempo e modo estâbelecidos na
legislação estadual (Plano São Paulo), com decote das

deliberações municipais contrárias (atividades permitidas,
capacidade e limitações de horário). Ação direta julgada
procedente, com efeito ex tunc. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade n' 2079532-91.2020.8.26.0000, Relatora
Des. Cristina Zucchi, j. 2410312021)

ADIN. Prefeitura do Município de Presidente Epitácio. Decretos
municipais em contrariedade aos Decretos Estaduais 64.88112020
e 64.94412O20, que instituiu o Plano São Paulo. Inserção do
município na fase amarela. Subsistência do interesse de ag.ir,

aplicando-se a técnica da interpretação conforme a Constituição
ao artigo 3' do D ecÍeÍo no 3 .'7 5512020, autorizada a reabertura dos
estabelecimentos comerciais do município com a observância do
tempo e modo estabelecidos na legislação estadual. Ressalva ao
entendimento pessoal deste Relator. Ação procedente. (Ação
Direta de Inconstitucionalí dade n" 2102497 -63.2020.8.26.m00,
Relator Des. Soares lrvada, j . O2.12.2O2O)

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Decreto
n' 1.316, de 14 de maio de 2020, do Município de Bastos, o qual
estabelece qu,rentena menos restritiva aos estabelecimentos
comerciais do que aquela determinada pelo Plano São Paulo
(Decreto Estadual n" 64.994120) - Redistribuição por prevenção

ao MS n" zo't8290-97.2020 - PLANO SÃO PALILO -
Implementação por Decreto Estadual para dar enfrentamento
efetivo contra a evolução da pandemia do COVID-I9, com a

determinação de viírias ações, obrigações e restrições que atingem
a esfera jurídica de pessoas físicas e juídicas * Circunstância em
que a maioria do colegiado do Colendo Órgão Especial do TJSP
se posicionou no sentido da prevalência do decreto estadual sobre
normas municipais de caníter menos restritivo à atividade
econômica - Aplicação do princípio da colegialidade, ressalvada
a posição pessoal do relator - Inconstitucionalidade da norma
objurgatla à luz rlos ul.igos 5", 111, 144,2i9, parágrafo único,
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item l, e 222, inciso III, da Constituição Estadual - Ação julgada
procedente. L-orn observação. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade n" 2096423-90.2020.8.26.0000. Relator
Des. Jacob ValentÊ, j. 02.12.2020)

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 1'
do Decreto n. 8.031, de 20 de março de 2020, na redação original
e com a rcdação dada pelo Decreto n. tt.l19, de l" de junho de
2020, e do Decreto n. 8.120, de 1" de junho de 202O. todos do
Município de Ilhabela. Restrição de acesso à ilha com a finalidade
de evitar o alastramento do Covid-I9. (...) INOBSERVÂNCIA
DAS COMPETÊNCTRS ESTADUAL E FEDERAL E DAS
NORMAS EXISTENTES. Entendimento consolidado no sentido
de que as medidas de enfrentamento à pandemia devem ser
concertadas em nível estadual. com embasamento técnico-
cienúfico. Legislação federal que exige recomendação técnica da
,\N\/ISA para o fcchamcnto dc portos, quc não se veritlca no
caso. Ausência de omissão estadual na regulamentação da
questão e, por consequência, de espaço para atividade legislativa
municipal suplementar. Disposição sobre temas de Direito Civil
que invade competência legíslativa privativa da União. Ofensa
aos artigos 22, inciso I, e 25, §§ 1" e 3", da Constituição Federal e
l" e 144 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade
configurada. Ação julgada procedente. (Ação Direta de

Inconstitucionalidade n' 21 44(n5-86.2020.8.26.00ffi , Relator
Des. Moacir Peres, j. I I .l 1.2020)

Ação direta. Decreto n. 8.923, de 22.04.2020, do Município de

Guaratinguetá, que estabelece medidas locais a respeito da
quarentena. Cabimento da via eleita. Normatização municipal,
em matéria de medidas restritivas adotadas para enfrentamento da
pandemia do COVID-I9, que suplementam as regÍas estaduais e
que, por isso, não podem flexibilizálas. Precedentes da Suprema
CoÍe. Ação julgada procedente, para declarar inconstitucional,
com efeito ex tunc, o inciso III do art. 6" e o art. 70 do Decreto
8.923, e para dar interpretação conforme ao artigo 8" do mesmo
diploma. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 2088084-
45.2020.8.26.frn0, Relator Des. Claudio Godoy, j . 28.1O.2O2O)

O Supremo Tribunal Federal partilha do mesmo entendimento a

propósito do tcma. No julgamento da ADI n' 631-MC, o Tribunal referendou a mcdida
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cautelar deferida pelo Ministro Rel. MARco AtrRÉLIo, acrescida de interpretação

conforme a Constituição ao § 9" do artigo 3" da Lei Federal n" 13.979, de 2020, no

seguinte sentido:

REFERENDO EM MEDIDA CAI]TELAR EM AÇAO DIRETA
DA INCONSTITUCTONALIDADE. DIREITO
CONSTITUCIONAL. DIREMO A SAÚDE. EMERGÊNCIA
SANNÁRIA INTERNACIONAL. LEI |3.g7g DE 2O2O.
COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA
LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS SA].{TTÁRIAS DE
COMBATE À nprngurA INTERNACIONAL. HIERARQUIA
DO SISTEMA ÚNTCO OB SAÚDE. COMPETÊNCIA
COMI]M. MEDIDA CATITELAR PARCIALMENTE
DEFERIDA.

l A emergência intemacional, reconhecida pela Organização
Mundial da Saúde, não implica nem muito menos autoriza a
outorga de discricionariedade sem controle ou sem contrapesos
típicos do Estado Democrático de Direito. As regras
constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva,
isto é, da capacidadc de coordenar as ações de forma eficiente. 0
Estado Dcmocnático de Direito implica o direito de examinar as

razões govcrnamentais e o direito de criticá-las. Os agentes
públicos agem melhor, mesmo durante cmergências, quando são

obrigados a justificar suas ações.

2. O exercício da competência constitucional para as ações na
área da saúde deve seguir parâmetros materiais específicos, a

serem observados, por primeiro, pelas autoridades políticas.
Como esses agentes públicos devem sempre justificar suas ações,
é à luz delas que o controle a ser exercido pelos demais poderes

tem lugar.

3. O pior erro na tbrmulação das políticas públicas é a omissão,
sobretudo para as ações cssenciais exigidas pelo art. 23 da
Constituição Fedcral. E grave que, sob o manto da competência
exclusiva ou privativa, premiem-se as inações do governo federal,
impedindo que Estados e Municípios, no âmbito de suas

respectivas competências, implementem as políticas públicas
essenciais. O Estado garantidor dos dircitos fundamentais não é

apenas a União, mas também os Estados o os Municípios.
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4. A diretriz constitucional da hierarquização, constante do caput
do ar1. 198 não significou lúerarquização entre os entes federados,
mas comando único, dentro de cada um deles.

5. É preciso ler as normas que integram a Leí 13.979, de 202O,

como decorrendo da competência própria da União para legislar
sobre vigilância epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS,
Lei 8.080, de i990. O exercício da compctência da União em
nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais
entes da federação na realização de serviços da saúde, nem
poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de municipalizar esses

serviços.

6. O direito à saúde é garantido por meio da obrigação dos
Estados Partes de adotar medidas necessárias para prevenir e

úatar as doenças epidêmicas e os entes públicos devem aderir às

diretrizes da Organização Mundial da Saúde, não apenas por
serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 da Constituição
da Organização Mundial da Saúde (Decrcto 26.042, dc 17 de
dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com a

expertise necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde.

7. Como a finalidade da atuação dos entes fedcrativos é comum,
a solução de conflitos sobre o exercício da competência deve
pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em
cvidências científicas e nas recomendações da Organização
Mundial da Saúde.

8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar interpretação
conforme à Constituição ao § q do aÍt. 3" da Lei 13.979, a fim de

explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de govemo,
nos termos do inciso I do artigo 198 da Constítuição, o Presidente
da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços
públicos e atividades essenciais.
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Em suma, a Corte reconheceu a atribuição de cada esfera de

govemo na proteção à saúde. Contudo, o exercício desta competência não significa que

cada ente seria uma república autônoma, impondo-se a atuação coordenada

harmonizada às diretrizes da Organização Mundial da Saúde, consideradas as

especificidades locais. Calha destacar, pois, a observação do Ministro ALEXANDRE DE

MoRAEs, em seu voto: "Não é possivel que ao nresmo tempo a União queira ter

monopólio da condução normativa da pandemia sobre estados e municípios. Isso não é
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razoável. Como não é possível que os municípios queiram se tornar repúblicas

autônomas dentro do Brasil".

Ao negar seguimento à reclamação ajuizada pelo Município de

Limeira, a Min. RosA WEBER afastou a alegada afronta ao decidido na ADI n" 6341-MC,

assentando que:

Tomo a salientar decidida, no parâmetro do da ADI n" 6.341 -MC,
a competência comum administrativa entre a União, os Estados e

os Municípios para a tomada de medidas normativas e

administrativas acerca de "questões envolvendo saúde". Nesse

sentir, pode-se compreender que a norrna estadual nào

necessariamente condiciona a municipal. Untretanto, o
Município, em conformidade com seu espaço decisório
regulamentar e normativo, haja vista o desenho do pacto
federativo na repartição de competências legislativas comum
administrativa e concorrente, somente poderia realizar algum
ajuste, dc acordo com a nccessidade de seu território, dcsde
que fosse capaz de justiÍicar, do ponto de vista da saúde,
determinada opção como a rnais adequada para a saúde
pública. E a autoridade reclamada consignou não estar nos autos

evidenciada essa justificativa pelo Município. (Rcl 40.366/SP, j.
08/05/2020).

0 então Presidente do Supremo Tribunal Federal negou pedidos

deduzidos por Municípios de suspensão dos efeitos de decisões das Justiças Estaduais

que osjungiam às recomendações e direúzes traçadas pelos governos estaduais para fins

de enfrentamento da pandemia, sob o fundamento de que "a obrigação constitucional de

garantir a saúde é da competência comum de todos entes da Federação, por meio de um

sistema correspondente único, integrado por ações e serviços organizados em uma
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rede regionalizada e hierarquizada. Assim, é necessária a articulação entre os entes

federados no movimento de retomada das atiüdades econômicas e sociais"3.

Ademais, a Política hiblica deÍinida para enfrentamento regional

da crise reconheceu e prcservou o campo de competência legislativa suplementar

destinado aos Municípios ao reservar-lhes, mediante ato dos respectiyos Prefeitos, a

disciplina específica da retomada gradual do atendimento presencial ao público de

serviços e atividades não essenciais, desde que, evidentemente, fosse respeitado o plano

estadual e o sistema de reabertura ali constante4.

Dessa forma, não é dado aos Municípios afastar-se das diretrizes

estabelecidas pela União e pelo Estado de São Paulo para proteção à saúde decorrente da

pandemia, cabendo-lhes apenas suplementá-las nos termos do aftigo 30, incisos I e II da

Constituição da República.

Segundo FERNANDA DL{s MENEaS DE ALMEIDA, "o Município

não poderá contrariar nem as nornas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas

estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-

as mais adequadamente às particularidades locais" s.

r Decisões proferidas nos pedidos de Suspensão de Tutela Provísória (STP) n'442 e 449 em 8 e 9 dejutho
de 2020, respectivamente.
4 DECRETO N' 64 .994, DE 28 DE MAIO DE 2020. 'Ártigo 7" - Os Municípios paulistas inseridos nas

.fases laranja, amtrelo e verde, cuias circunstôncias eslruturais e epidemíokígicas locais assim o
permitirem, poderiio autoizar, mediante alo futtàmzntado de seu Prefeito, o relomtda gradual do
atendimento presencial ao público de seruiços e atividades não essenciais. Paúgralo único - O ato do
Prefeito a que alude o "caput" deste aiigo incluiró determituçdo para que os locais de acesso oo público,
inclusive os eslabeledmentos comerciai.t e prestadores de serviços, que funcionem em seu territóio: l.
observem o dísposto no Atttto lll deste decreto; 2. adotem medidas especiais visondo à proteção de idosos,

gesx,ntes e peslioas com doenços crônicas ou imunodepimidos, à luz das recomerultções do Minisíéio da
Safule e da Secretuia le Estado da Suúde; 3. inpeçum ugktmerações ".
5 Cornpetências na Constituiçõo de 1988. São Pauto: Atlas, 1991, p. 167.
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Não se descure, ainda, que, qualquer atividade legiferante

municipal destinada a cuidar da quarentena e medidas de enfrentamento da pandemia no

espaço reservado ao Município deve necessariamente estar amparada em eüdências

cientíÍicas ou estudos técnicos que as respaldem, o que parece não restar evidenciado no

caso das normas municipais atacadas. Com efeito, em termos de proteção da saúde

pública, é imperioso que se adotem medidas que privilegiem o conhecimento técnico-

cienúfico, compatíveis com as recomendações sanitárias mundiais6.

Demais disso, a competência suplementar dos Municípios fica

circunscrita aos aspectos do tema que envolvam o interesse localT, sendo vedado a estes

entes dispor sobre questões que ultrapassem essa seara.

No ponto, é imperioso ressaltar que as medidas preconizadas pelo

Estado de São Paulo estão rigorosamente alinhadas tanto com as evidências técnicas e

cienúficas quanto com as diretrizes constitucionais que dizem respeito às ações e serviços

públicos de saúde, os quais "íntegram um.a rede regionalizada e hierarquizlda e

cortstituem um sistemtt único", tendo por diretriz a "descentralização, com direção única

em cada esfera dc govemo" (art. 198, capul e inciso I, da CF).

Com efeito, "O espaço regional deve ser o ponto central de

construção das responsabilidades pactuadas, por permitir a integração de políticas e

6 Como precisamente acentuou o Min. EDSON FACHIN na Rcl 40.342 MC/PR 0. l'105/2020); Seja o
exercício da competôncia dos entes federados, seja o seu afastamento, deve-se fundar, em cada caso

concreto. em evidências científicas e nas recomendações da OMS, o que, todavia" não consta na decisão
reclamada-
7 Scgundo HELY LoPEs MERELLES: "[...] o intcresse local se cdacteriza pela predominância (e não pcla

exclusividade) do interesse para o Município. em relação ao do Estado e da União. lsso porque não há

assunto municipal que não seja reflcxamente de interesse estadual e uacional. A diferença é apenas de grau,
e não de substância. Estabelecida essa pÍemissa é que se deve paÍtir em busca dos assuntos da competêocia
municipal, a fim de selecionar os que são e os que não são de s€u inteÍesse local, isto é, aqueles que

predominantemente interessa$ à atividade local" (Direito Municipol Brasileiro. 7" ed. São Paulo:
Malheiros Editores, 1994, pp. 122).
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programas por meio da ação conjunta das esferas federal, estadual e municipal. Nas

palawas de Dallari e Nunes Jr: "a expressão regionalizada indica a necessidade de que

haja organização por circunscrições territoriais, as quais, por sua vez, rlevem levar em

conta o dinamismo e a complexidade do sistema, que não raro exige redehnições

pontuais", segundo a lição de Plrnícle t]t.sorv PtzÂRto Wr.nxp.n8.

Constata-se, assim, que o diploma municipal atacado violou a

repartição de competências constitucionalmente fixada, sobrepondo-se à regulamentação

da União e do Estado a pretexto de exercer competência suplementar, sendo de rigoÍ

concluir pela inconstitucionalidade orgânica da norma municipal que se apartou das

diretrizes estaduais.

Imperioso perceber que, ao conflitar com o al-Íigo 24, inciso XII,

e aÍtigo 30, inciso II, da Constituição Federal, o diploma municipal impugnado ofende o

aÍÍiqo lM da Constituição Esladual, in verbis:

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei
Orgânica, atendidos os pincípios estabelecidos na Constituiçôo
Federal e nesta Constituição.

E Direilo à saúde. III: NUNES JR., VDAL SERRANo: ZOCKTJN, MÀUPJCIO; ZOCKI,N, CAROLLNA

ZANC^NEÀ; FREIRE, ANDRÉ Luz (Coords.)- Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Tomo: DiÍeito
Adminisraüvo e Constirucional. l'ed. São Paulo: Ponúfícia Universidade Catóbca de São Paulo, 2017.

Disponível em: lttl!;11e.!rcicltrpeiliiLiur iilica.nLrr'lll.buLe-!hd§lllQ&dicao- 1/dirclo-u-saudql.
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Nos termos do artigo 144 da Constituição Estadual, os municípios

devcm estrita obediência aos princípios fixados na Constituição da República, dentre os

quais, pú sua notória substanciâIidade para o próprio regime federativo, se inclui o da

repartição de competências de que tÍatam, entre outros, os aÍigos 24, XIL, e 30, I e II, da

Constituição Federal.
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Vale notar, por fim, que, uma vez que o ato normativo em questão

seja reúrado do ordenamento juídico municipal, será suficiente ato do Prefeito para

disciplinar a retomada gradual do atendimento presencial ao público de serviços e

advidades municipais, nos exatos termos do art.7" do Decreto Estadual n" 64.994, de

2020e.

São estas as considerações que, no exercício da competência

constitucional atribúda ao Procurador Geral do Estado, afiguram-se cabíveis em relação

ao tema em debate.

São Paulo. 3l de maio de 2021

MARIA LIA PINTO PORTO CORONA

PROCTJRÂDORA GERAL DO ESTADO

OAB/SP 108.644

e AÍtigo 7' - Os Municípios paulisras inseridos nas fases laranja. amarela e verde, cujas circunstâncias
estruturais e epidemiológicas locais assim o pcrmitirem, F)derão autorizar, mediante ato fundamentado de
seu Prefeito, a retomadâ gradual do atendimento presencial ao público de serviços e atividades não
essenciais.
Parágrafo único - O ato do Prefeito a que alude o "caput" deste adigo incluirá deteÍminaçâo para que os
locais de acesso ao público, inclusive os estabelecimentos comerciais e prestadores de sewiços, que

funcionem cm seu teútório:
1. ot)servem o disposto no Anexo III deste decreto:
2. adotem medidas especiais visando à proteção de idoso§, gestantes e pessoas com doenças crônicas ou
imunodeprimirLrs, à luz das recomcndações do Mioistério da Saúde e da Scc,retaria dc Estado da Saúde;
3. impeçam aglomeraço€s.
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CAMARA MUNTCIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

'l

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MOACIR PERES
DESEMBARGADOR DO ÓRGÃO ESPECIAL DE JUSTIçA DO
ESTADO DE SÃO PAULO.

Processo n". 2074863-58.2021.8.26.0000

PRESIDENTE DA CÂMARA MI,INICIPAL
DE MONTE AZULPAULISTA, SR. MARDQUEU SILVIO TRANÇA
FILHO, brasileiro, casado, portador do RG: n".27.941.939-9 e do CPF: n".

045.709.348-03, por meio do Procurador da Câmara Municipal que esta
subscreve, conÍbrme procuração anexa, vem mui respeitosamente, à

presença de Vossa Excelência, nos autos em epígrafe, ajuizada pelo
PROCURADOR GERAL DE -JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO
PAULO, apresentar INFORIúAÇOES, pelos fatos e direitos aduzidos:

I - DO PRAZO PARA APRESENTAR INFORMAÇOES.

Conforme o que dispõe o artigo 229 do RI do
TJSP c/c o artigo 6", § único da Lei federal n". 9.868. De l0lll/1999, o
prazo e de "trinta dias contados do recebimento do pedido", assim
conforme certidão de fls. 60, a citação ocorreu em 19 de abril de 2021,
com termino em 20 de maio de 2021, portanto tempestiva as informações.

d)
L!
(D

<r^
P.É

OoôC,

oíõ

=dooq

EO.f (!
c .ajoú,

c{\t!&
L-o
.o d.)

TEoo
§o
3q

EEo_
áO
!rv60

8p
o3
<?
Íc
<9)oE
ox
ôõ

õEOo'J€
Eg
b!êt*
(D_o

(!) f

Eü

€.scã'õt
o@

.9 ú)
oa
€E
'õã
Oc
.: s,
oO
-co
qô
õcoo

LIJ &

I

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17-3361.1254
Site: www,camaramonteazul.sp. gov.br

Email : contabilidade@camaramonteazul.sp.gov.br
CNP.I: í.163.167lffi01-fi)

Estado de SâoPaulo
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II - DOS FATOS ALBERGADOS.

Em apertada síntese, a Ação direta de
Inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador Geral de Justiça do Estado
de São Paulo em face dal*i2.276121, em seu artigo 1', do Município de
Monte Azul Paulista reconhece como atividades essenciais no munícipio às

desenvolvidas por "academias, comércio varejista, bares e restaurantes,
salões de beleza, praça de alimentação, escolas, t'eira livres e templos
religiosos. Assim a normativa dá condições para atividades acima descritas
o caráter de serviços essenciais.

III - DO iVTERITO.

A Lei Municipal n".2.27612021, é constitucional
nos termos da Constituição Federal bem como o disposto na Constituição
do Estado.

Conforme o preconizado no artigo 6o da

Constituição federal, o qual visa resguardar direitos garantidos pela nossa

Carta Magna, sendo direito ao laser, saúde, educação, alimentação e

trabalho, conforme o destaque abaixo:

Art. "6o São direitos sociais a educação, a saúde, a

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade

e à inÍância, a assistência aos desamparados, na forma

desta Constituição."
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Rua Cel. João Manocl, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17 -3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp. qov.br

Email : contabilidade@camaramonteazul.sp.gov.br
CNP.I: í.163.167/001-ü)

Estado de SãoPaulo

Conforme o exposto na peça exordial, as norrnas
impugnadas ofendem aos artigos 5o, caput, 6", caput, 23, inciso I, 24, inciso
Xtr, 30, inciso II, e 1961198 da Constituição Federal, e aos artigos 111,
144, e 2191222 da Constituição Estadual.
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Estado de São Paulo

A mesma liúa ainda transcrevemos o Decreto n"

10.282, de 20 de março de 2020,do Presidente da República que diz:

Art. 10 Este Decreto regulamenta a Lei n" 13.979, de 6

de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e

as atividades essenciais.

Art.2" Estc Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de

direito público intemo, federal, estadual, distrital e

municipal, e aos entes privados e às pessoas naturais.

Art. 30 As medidas preüstas na Lei no 13.979, de2020,

deverão resguardar o exercício e o funcionamento dos

serviços públicos e atividades essenciais a que se refere

o§1".

§ 1o São serviços públicos e atividades essenciais aqueles

indispensáveis ao atendimento das necessidades

inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles

que, se não atendidos, colocam em perigo a

sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais

como:
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Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17-3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
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Estado de São Paulo

LVI - salões de beleza e beleza e barbearias, obedecidas

às determinações do Ministério da Saúde e;

LVII - academias de esporte de todas as modalidades,

obedecidas às determinações do Ministério da Saúde.

Ainda para não restar dúvida quanto à competência municipal para

tal determinaçào destaco o:

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO

FUNDAMENTAL 672 DISTRITO Ff,DERAL RELATOR:

MIN. ALEXANDRE DE MORAES REQT.(S): CONSELHO

FEDf,RÀL DA ORDEM DOS ADVOGA DOS DO BRASIL -
CFOAB ADV.(A/S): FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA

SCALETSKY E OUTRO(A/S) INTDO.(A/S): PRESIDENTE

DA REPÚBLICA PROC.(A/SXES): ADVOGADO.GERALDA

UNIÃO INTDO.(A/S): MINISTRODE ESTADO DA

ECONOilIIA PROC.(A/SXES): ADVOGADO-GERAL DA

UNIÃO

(...) RECONHENDO E ASSEGURANDO O EXERCICIO DA

COMPETÊNCTA CONCORRENTE DOS GOVERNOS
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)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega,

realizadas presencialmente ou por meio de comércio

eletrônico, de produtos de saúde, higiene, limpeza,

alimentos, bebidas e materiais de construção.
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Es t a d o d e

ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR DOS

GOVERNOS MLTNICIPAIS, cada qual no exeÍcicio de suas

atribuições e no âmbito de seus respectivos territórios, para a

adoção ou manutenção de medidas restritivas legalmente

permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de

distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de

atividades de ensino, restrições de comércio, atividades culturais e

à circulação de pessoÍrs, entre outÍas; (. . .)

Assim, sendo confoÍne parte do acordão ADPF

672, a Un1áo, Estados, Distrito Fcderal e Municipios, têm competência

concoÍrente sobre seus territórios para determinar as medidas especificar

para combate ao vírus SARS-CoV-2.

Para o exercício destes direitos é indispensável o

recoúecimento, como essenciais, das atividades desenvolvidas por

academias, coméÍcio varejista, bares e restaurantes, salões de beleza,

escolas, feiras livres e praças de alimentação.

Outrossim, em relação ao julgamento da ADPF

675lDF, da arcabouço para a construção objetiva e direta de interpretação

constitucionai da matéria assim foi declarado:

"Em relação à saúde e assistôncia pública, inclusive no tocante à

organização do abastecimento alimentar, a Constituição Federal

consagra nos termos dos incisos II e IX, do artigo 23, a existência

São Paulo CO
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Estado de São Paulo

de competência administrativa comum entre União, Estados,

Distrito Federal e Municípios. Igualmentc, nos termos do artigo

24, Xll, o texto constitucional prevê competência concorrente

entre União e EstadoyDistrito Federal para lesislar sobre

rot e defesa da saúde permitindo, ainda, aos Municípios,

nos termos do artigo 30, inciso II, a possibilidade de

suplementar a lesislacão federal e a estaduâl no <tue couber.

desde que haja interesse local ; devendo, ainda, ser considerada a

descentralização político-administrativa do Sistema de Saúde (art.

198, CF, e art. 7" da Íxi8.08011990), com a consequente

descenúalização da execução de serviços e distribuição dos

encargos financeiros entre os entes federativos, inclusive no que

diz respeito às atividades de vigilância sanitária e epidemiológica

(art. 6', I, da ki 8.080/1990). (grifo nosso).

Nesse sentido, a Lei Municipal da cidade de Monte

Azul Paulista, apenas suplementou o quanto necessário, pois, trata-se de

cidade do interior paulista de pequeno porte onde passávamos momentos

distintos da realidade de outras cidades de grande porte com consequência

diferente, perante o enÍietamento ao COVID-I9.

Ainda, necessário reproduzir o conteúdo do anigo

l' e parágrafo único da Lei n".2.276/2021, pois, em momento algum a Lei

impôs ao Executivo Municipal a obrigação de fazer ou não fazer algo,

sendo o ceme da lei apenas autorizativa, dando melhores condições ao

Executivo Municipal para controlar de forma imparcial a situação da

cidade em determinado momento em que enfrenta o COVID-l9.

Transcrevo os artigos:

tD

l!
dl

3E

3E
dõ
aL .;

={
I c.r
.f c!cd

-oó

c..t \lts
,(Do

-9oo
§o
3q

^oücôo
QÉ

*o

Í. ,o
ÍC<poE
é3(E
o-oo§
z>osAaJõ
Eg
0t*

OJ

9a

6v

.ço

.9 or
ó3
oqlEH
(!-

oõE;e
OO

oo
o) Í1,

uJ o-



fls.81

CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

Art. lo - Ficam reconhecidas como essenciais para a
população as seguintes atividades realizadas no âmbito do
Município dc Monte Azul Paulista - SP.:

I - Academias;
II - Comércio Varejista;
III - Bares e Rcstaurantes:
IV - Salões de Beleza;
V - Praças de Alimentação;
VI - Escolas;
VII - Feiras livres
VIII - Templos Religiosos.

Parágrafo único - Os locais públicos e estabelecimentos

privados que se enquadÍam ao disposto nesta IÉi, deverão seguir

normas sanitárias e protocolos de saúde ügentes.

Noutros termos, o § único deixa claro a declaração

dos comércios essenciais transcritos no artigo 1", que deverão seguir as

noÍrnas sanitiírias e protocolos de saúde vigentes, assim a Lei em comento

apenas deu melhores condições para o enfrentamento ao COVID-I9.

Ora Excelência, a flexibilização ou não dos atos

para enfrentamento da pandemia devem ser feitas pelo Poder Executivo,

pois, é o detentor dos estudos cieníficos, números de contaminados, agindo

de forma atender todos os munícipes, indistintamente com objetivo trazer

tanto segurança jurídica quanto pública.

Diante do acima apresentado, a Lei n".2.27612021

do Município de Monte Azul Paulista não ultrapassou seus limites legais,
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Es t a d o d e São Paulo

pois, como já exposto aplica-se ao caso o Decreto I-,ei 13.97912020, artigo

3", demonstrando-se harmônico em relação à Constituição Federal bem

como todos os atos para o combate ao COVID-19.

Como senão bastasse, o Município não se afastou

das diretrizes estabelecidas pela União ou pelo Estado para a proteção da

saúde, o contrário apenas deu condições para melhor aplicabilidade das

Leis, Decretos e outros que vieram para o enfretamento da pandemia.

Assim, passamos a descrever um trecho do acordão

da ADI n'. 6341 de l5 de Abril de 2020, Ministro Relator Edson Fachin.

"O pior erro ru, Íonnulação das políticas públicas é a

omissão, sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo art.

23 da Constinição Federal. É graue que, sob o manto da

corrrpetência exclusiva ou prtvaÍiva, premiem-se as ituções

do governo federal, impedindo que Estados e Municípios, no

ômbito de suas respecíivas competências, implementem as

polítfuas públbas essenciai.s. O Estado garantidor dos direitos

fundamentais não é apenas a União, mas também os Estados e

os Munieípios " ,

Reputa-se qualquer interpretação da lri em questão, não

havendo qualquer vício de constitucionalidade, sendo pr.rr definitiva matéria

consubstanciada em princípios e direitos.
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Estado de São Paulo

Ainda não houve abrandamento de medidas de

distanciamento social por parte da aprovação da Lei 2.27612001, do

Município de Monte Azul Paulista, a interpretação em sua essência da Lei

em momento algum esta sequer intrínseca tal conduta ou situação.

Diante do exposto acima, não se encontra

inconstitucionalidade na Lei em discussão havendo consonância com o

disposto nos artigos 23 e 24 da Constituição Federal, e confoÍme

julgamento da ADPF n" 672/DF, não há motivo justo para o afastamento da

norma municipal, sendo essa totalmente legal e dentro das diretrizes para o

enÍietamento da Pandemia do COVID-I9.

Termos em que,

Pede deferimento.

Monte Azul Paulista em l8 de Maio de 2021.

Wilson Rodrigo Garcia

oAB/SP 276.158
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PODERruDICúRIO

TRIBUNAI, DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAI.]LO

Registro: 2021.0000910255

ACóRDÁo

Vistos. relatados e discutidos estes autos de Direta de

lnconstitucionalidade n" 2074863 -58.2021.8.26.0000, da Comarca de São Paulo,

em que é autor PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO, SãO TéUS PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

C PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.

ACORDAM, em Orgão Especial do Tribunal de Justiça dc São Paulo,

proferir a seguinte decisão: "JIJLGARAM A AÇÀO PROCEDENTE. V.U.", de

conformidade com o voto do Relator, que integra estc acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores

PINHEIRO FRANCO (Presidente), FERREIRA RODRIGUES, EVARISTO DOS

SANTOS, FRANCISCO CASCONI, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO,

CRISTINA ZUCCHI, JACOB VALENTE, JAMES SIANO, CLAUDIO

GODOY, MORBIRA VIEGAS, COSTABILE ts SOLIML,NE, TORRES DE

CARVALHO, LUCIANA BRESCIANI, ELCIO TRUJILLO, DÉCIO

NOTARANGELI, MATHEUS FONTES, FIGUEIREDO GONÇALVES, LUIS

SOARES DE MELLO, RICARDO ANAfE, XAVIER DE AQTJINO E DAMIÃO

COGAN.

São Paulo, 27 de outubro de 2021

MOACIR PERES
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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PODER JIJ'DICIARTO

TRIBTI\AL DF ruSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAI.N,O

VOTO No 34.í57 (Processo digital)

AçÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCIONALTDADE No

207 4863-58.2021.8.26.0000

AUTOR: PROCURADOR GERAL DE JUSTTçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RÉU: PREFEITo Do MUNIciPIo DE MoNTE AzUL PAULISTA E
PRESIDENTE DA CÂMARÂ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCISOS
I, II, III, ry. V E VIII E PARÁGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO I' DA LEI N.2.276, DE 3I DE MARÇO DE
2O2I, DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA.
Lei municipal que flexibiliza a^s regras para o
firncionamcnto dc atilidadcs cconômicas durantc a
quarentena para enfrentamcnto à pandemia de coüd-19
no município.

INOBSERVI\NCIA DA COMPETENC]A ESTADUAL
DAS NORMAS EXSTENTES. Entendimento
consolidado no sentido de que as mediús dc
enfrentamento à pandemia devem ser concertâdas em
nível estadual, com embasamento técnico-científico.
Ausência de omissão cstadual na regulamentação da
questão e, por consequência, de espaço para atividade
lcgislativa municipal suplementar. Ofensa aos artigos 24,
inciso XII, e 30, incisos I e II, da Constituição Federal e
144 da Constituição Estadual.

Inconstirucionalidade configurada. Ação julgada
procedente.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo

Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo em face dos incisos I,

II, III, IV, V e VIII e parágrafo único do artigo lo da Lei n. 2.276, de 3l de

março de 2021, do Municipio de Monte Azul Paulista.

Transcreve os dispositivos legais impugnados, que alega

ofenderem os artigos 111, 144,219, paréryrafo único, 1, e 222, inciso III, da

Constituição Estadual e os artigos 24, inciso XII, 37, caput, 196 e 198 da

Constituição Fedcral. Aponta que os dispositivos legais analisados

fls. 135
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PODER JUDICIARIO

TRIBI INAI, DE ITISTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAI,N.O

reconhecem como essenciais diversas atividades que não o foram pela

legislação estadual em vigor, ressaltando que o Município de Monte Azul

Paulista está atualmente na fase vermelha do Plano São Paulo. Discorre

sobre o princípio federativo c sobre a repartição constitucional de

competências de proteção à saúde. Discorre sobre as competências

constitucionais em matéria de saúde e sobre a rede regionalizada e

hierarquizada do Sistema Único de Saúde, concluindo que falece ao

Município interesse local que justifique o tratamento diferenciado dado ao

tema. Explica que, com base em critérios técnicos, o Estado de São Paulo,

no uso de sua competência constitucionalmente definida, traçou um plano

de reaberh:ra econômica em quatro fases, com a retomada gradual de

atividades de acordo com a gravidade da condição sanitiiria de cada região.

Argumenta que cste Colendo Órgão Especial firmou o entendimento de que

os Municipios devem se adequar à regulamentaçâo mais restritiva editada

pelo Estado de São Paulo, citando julgados. Conclui que há

inconstitucionalidade orgânica da lei municipal, que deixou de atender as

diretrizes trazidas pela legislação estadual ao admitir o atendimento

presencial em ativídades como academias e salões de beleza. Acrescenta

que há violação ao princípio da motivação, pois a legislação estadual não

aponta os critérios técnicos e científicos que a embasam. Transcreve a

decisão do E. Supremo Tribunal Federal que apreciou pedido de liminar em

ação direta de inconstitucionalidade contra a Medida Provisória n.966120.

Analisa os direitos à vida e à saúde e os princípios da prevenção e da

precaução. Destaca que nada recomenda que as medidas de contenção da

propagação do vírus sejam flexibilüadas da maneira como efetivada, ao

menos neste momento, sem uma atuação integrada e coordenada no âmbito

estadual. Invoca, ainda, o princípio da razoabilidade, dizendo que, no

cenário atual, não é razoável que a legislação municipal contrarie a

estratégia adotada em nivel estadual com embasamento científico. Diz que

estão presentes os requisitos para a concessão da liminar (fls. 1i46).
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PODER JI]-DICIÁruO

TRIBLTNAÍ. DE JLISTIÇA DO ESTADO DE SÀO PATII.O

A liminar foi concedida (fls. 57159).

Foram prestadas informações (fls. 64167 e 75183).

A Procuradoria Geral do Estado e a Procuradoria Geral de

Justiça manifestaram-se pcla procedôncia da ação (fls.90/105 e 108/125).

É o relatório.

Pretende o Procurador Geral do Estado de São Paulo obter a

procedência do pedido "para declarar a inconstitucionalidade dos incisos I,

III, ru, IV, V e VIII e parágrafo único do art. l' da Lei n" 2.276, de 3l de

março de 2021, do Município de Monte Azul Paulista" (fls. 45).

A ação é procedente.

A Lei n. 2.276, de 31 de março de 2021, do Município de

Monte Azul Paulista, que "dispõe reconhece como essenciais para a

população de Monte Azul Paulista SP, as atividades desenvolvidas por

academias, comércio varej ista, bares e restaurantes, salões de beleza,

escolas, feiras livres, praças de alimentação e templos religiosos e dá outras

providências". assim prevê. no que interessa:

Art 1'- Ficam reconhecidas como essenciais para a populaçõo as

seguintes aÍividades realizadas no âmbito do Município de Monte

Ázul Paulista ,SP.'

I Academias;

il Comércio Varejista;

ilI Bares e Restauraates;

IV Salões de BeleTa;

V Praças de Alimentação;

VI Escolas:

WI Feiras livres;

Wil Templos Religiosos.

Parágrafo Único Os locais públicos e esíabelecimenlos públicos

que se enquadram ao disposto nesta Lei deverão seguir normas

sanitárins e protocolos de saúde vigentes.

fls. í 37
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PODER JLDICIÁRIO

TRIBUNAI- DE JLTSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PALTLO

O autor da ação invocou os seguintes dispositivos

constitucionais, aplicáveis à Municipalidade por força do disposto no artigo

144 da Constituição Estaduall:

Constituição Estadual
Artigo ll1 - A administração pública direta, indireta ou

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralídade, publicidade,
razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência.

Ártigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal
garantírão o diretto à saúde mediante:
1 - políticas sociais, econômicas e atnbieníais que visem ao bem-
estar Jísico, mental e social do índivíduo e da coletividade e à
redução do risco de doenças e outros agravos;

t...1

Ártigo 222 - As ações e os sertiços de saúde execulados e

desenvolvidos pelos órgãos e instituições públicas estaduais e
municipais, da administração direta, indireta e fundacional,
constituem o sistema único de saúde, nos termos da Constituição
Federal, que se organizará ao nível do Estado, de acordo com as
seguintes diretrizes e bases:

t...1
lll - integração das ações e serviços com base na regionalização e

hierarquização do atendimento individual e coletivo, adequado às
diversas realidades eptdemíológicas ;
tl

Constituição Federal
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrtto Federal
legislar concorrentemente sobre :

Árt. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecera aos princípios de legalidade,

1 Artigo '144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e
financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os pÍincípios estabelecidos na
Constituiçáo FedeÍal e nesta Constituiçáo.
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XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

t...1
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PODER ruDICIÁRIO

TRIBT]NAL DE JLTSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAT]I-O

III - as normas de Jiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas esferas .federal, estadual, distrital e municipal;
IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União;
IV - (revogado)

§ 4" Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir
agentes comunilários de saúde e dgentes de combate às endemias
por meio de processo seletivo público, de acordo com o ndtureza e

complexidade de suas atribuições e requísitos específicos para sua
aluaÇão.

§ 5" Lei federal dispora sobre o regime jurídico, o piso salarial
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Careira e a
regulamentação das atividades de agente comwxitário de saúde e

agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos
da lei, prestar assistência rtnanceira complementar aos Estados, ao
Distríto Federal e aos Municíptos, para o cumpimento do referido
piso salarial.
§ 6" Além das hipóteses previstas no § 1'do art. 4l e no § 4'do art.
169 da Constituição Federal, o seryidor que exerÇa funções
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de
combate às endemias poderá perder o cargo em caso de
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o
seu exerctclo.

Verifica-se mesmo a inconstitucionalidade da lei impusnada.

Os dispositivos impugnados flexibilizam as medidas adotadas

pelo Estado de São Paulo para o manejo da atual pandemia de Covid-19,

considerando essenciais excluindo das limitações ao funcionamento

atividades que não o foram pela legislação estadual.

Como é cediço, em 28 de maio de 2020, editou-se o Decreto

Estadual n.64.994, de 28 de maio de 2020, qre instituiu o Plano São Paulo.

Esse plano volta-se à reabertura da atividade econômica, com o retorno de

aigumas atividades pÍesenciais, desde que observados critérios técnicos para a

verificação do risco em cada região do Estado e para a reduçâo dos fatores de

conúgio.

O decrcto estadual classifica as regiões do Estado de acordo

com critérios que refletem o risco à saúde à população local, tais como

número de infectados e número de leitos hospitalares destinados ao

tratamento da Covid- 19. Alteradas essas condições, os Municípios inseridos

fls.í40
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBLTNAI, DE ruSTIÇA DO FSTADO DE SÀO PAULO

ncssas regiões podem alterar sua classificação que varia entre as fases

vermelha e verde , com impactos na peÍmissão ou proibição à reabertura

das atividades econômicas.

Por cssa razão, em alguns Municipios do Estado, que

apresentam melhor situação no controle da pandemia, lojas e serviços

podem permanecer abertos, enquanto, em ouffos, o alto risco de contágio e

o maior número de vítimas graves ou fatais da doença recomendam a

adoçào de medidas mais restritivas.

Os dispositivos ora analisados permitem a reabertura,

independentcmente da fase em que se classificar o Municipio dc Monte

Azul Paulista, de diversas atividades econômicas, quais sejam: academias,

comércio Varejista, bares e restaurantes, salões de beleza, praças de

alimentação e templos religiosos.

O decreto municipal, ao disciplinar a materia, estipulando para

a reabertura dessas atividades, inclusive, condições diversas daquelas

previstas no decreto estadual, deixa de observar as medidas impostas pelo

Govemo do Estado, invadindo, assim, competência material estadual.

De fato, as açôes e serviços públicos de saúde integram uma

rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (artigos

198 da Constituição Federal e artigo 222 da Constituição Estadual) que se

rege poÍ diversos princípios, dentre os quais o da descentralização, com

direção única em cada esfera de governo (inciso I do artigo 198 da

Constituição Federal).

A própria Lei do SUS (Lei 8.080/90), ao definir as

competências materiais de cada ente federativo, atribui aos Estados a

atividade de "coordenar e, em caráter complementar, executar ações e

serviços: a) de vigilancia epidemiológica" (artigo 17, inciso IV, a) e aos

Municípios a de "executar serviços: a) de vigilância epidemiológica" (artigo

18, inciso IV, a). Essa atribuição, dentre outras também previstas na lei,

indicam a estratégia adotada no desenho institucional do S(JS, no qual cabe
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DF ruSTIÇA DO FSTADO DE SÀO PALI.O

aos Estados, em regra, definir e coordenar ações e aos Municípios executá-

las.

Assim, atendidas as diretrizes constitucionais e legais que

regcm o Sistema Unico dc Saúde e considerada a gravidade da atual

pandemia, cabe mesmo ao Estado atuar para coordenar as medidas a serem

tomadas regionalmente, a fim de tentar minorar, inclusive, a propagação do

vírus, devendo os Municípios executar as ações definidas pelo ente estadual.

Ademais, o Exmo. Presidente deste E. Tribunal, ao deferir o

pedido de suspensão dos efeitos de medidas liminares (Autos n.

2054679-18.2020.8.26.0000) proferidas em autos de ações civis públicas

ajuizadas nas Comarcas de Caraguatah-rba, Itanhaém e llbatuba que

determinaram o bloqueio de trechos de rodovias a fim de evitar a

aglomeração de pessoas nos municípios de Ubatuba, São Sebastião,

Ilhabela, Bertioga, Caraguatanrba, Itanhaém, Peruíbe e Pedro de Toledo

durante o período de quarentena imposta pela legislação estadual, firmou o

entendimento de que as ações implementadas pelo Poder Executivo para

enfrentamento da atual pandemia de Covid-l9 dependem de amplo trabalho

de coordenação, baseado em critérios técnicos, e que cabe ao Estado-

membro realizar.

Como bem salientou a douta Procuradoria Geral de Justiça, "a

legislação federal e estadual sobre a matéria expressamente autoriza os

Municípios a legislarem sobrc o tema, vale dizer, estabelecer medidas para

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus

visando dar maior proteção à saúde, inclusive ampliando restrições, não

admitindo, entrotanto, que estas sejam desarrazoadas, como ocoÍreu na

hipótese" (fls. I 15/1 16).

O abrandamento de medidas de distanciamento social, como

determinado pela norma municipal aqui examinada, em descompasso com

as orientações da comunidade científica e com a regulamentação estadual,

coloca em risco os direitos fundamentais de proteção à vida e à sairde, além

fis.142
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PODER JIJDICIÁRIO

TRIBLINAI DE JLISTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAUI.O

de não atender aos princípios da prevenção e precaução.

Aliás, eventual alteração do decreto municipal que mantenha a

discrepância com a normativa estadual não acarreta a perda do objeto da

presentc ação, pois dcvc ser recoúecida, no caso, a usurpação de

competência material da esfera estadual.

Ante o exposto, julgo procedente a ação para declarar a

inconstitucionalidade dos incisos I, II, m, fV, V e Mtr e paragrafo único do

artigo l'da Lei n.2.276,de 3l de março de 2021, do Município de Monte

Azul Paulista.

MOACIRPERES

Relator
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OÍício n.q 902 - N2022-jga
Direta de I nconstitucionalidade ne 207 4863-58.202 1 . 8.26.0000 (DlG ITAL)

Senhor Presidente,

Permito-me comunicar a Vossa Excelência que a Íntegra do V. Acórdão prolatado nos autos
de Direta de lnconstitucionalidade supramencionados encontra-se disponível no endereço
https ://esaj.tjsp..ius.br. Senha de acesso : sÍevgo
Valho-me da oportunidade para renovaÍ a Vossa Excelência protestos de estima e distinta
consideraçáo.

RICARDO MAIR ANAFE
Presidente do Tribunal de Justiça

A Sua Excelência, o Senhor
Presidente da Câmara Municipal de
MONTE AZUL PAULISTA - SP

111
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cÂvnna MUNrcrpAL DE MoNTE AZUL pAUusrA
" 8"1Á,r. g à. qÍ^ 

"."

Rua Cel. João Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - Cx. Postal 59

Telefone / Íax: (71) 336L-I254 e (L7) 3361-3471
www-camaramonteazul.sp.qov.br

Monte Azul Paulista, 03 de maio de 2022

DESPACHO:

MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO, Presidente da Câmara
Municipal de Monte Azul Paulista, no uso de suas atribuiçÕes regimentais e legais, em especial o
disposto no artigo 18 e seguintes do Regimento lnterno desta Casa Legiferante, vem
cordíalmente, com muito respeito, tenho a honra de dirigir-me a presença de Vossa Senhoria,
apresentar o despacho abaixo que transcrevo:

Considerando, o Ofício no. 902 - N2002-jga enviado pelo Sr. Ricardo
Mair Anafe, Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, que comunicou esta Casa de Leis
sobre o Acórdão no 2021.0000910255 que proferiu a decisão de "Julgaram a Ação Procedente.
V.U.", sendo o referido prolatado nos autos de Direta de lnconstitucionalidade no 2074863-
58.2021 .8.26.0000 (digital ).

lnformo a REVOGAÇÃO da Lei no 2.276 de 31 de março de 2021 , que
"Dispõe sobre reconhece como essenciais para a população de Monte Azul Paulista-SP. as
atividades desenvolvidas por academias, comércio varejista, bares e restaurantes, salões de
beleza, escolas, feiras livres, praças de alimêntação e templos religiosos e dá outras
providências".

Desta feita, encaminho este despacho para que seja informado o

Poder Executivo sobre a referida decisão e que a Lei citada acima seja revogada imediatamente
dos canais oficiais desta Casa de Leis.

Aproveitando a oportunidade, rem
de elevada estima e distinta consideração.

a ossa Senhoria os protestos

U SI F
Presid te da Câmara u nicipal

Aos cuidados da Secretária da Câmara Municipa! de Monte Azul Paulista.

Atenciosamente. //-/

FILHO



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZULPAULISTA
" Palácio I de Março "

Rua Cel- João Manoê|, n". 90 - CEP. 14730-000 - fonêlfex: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54. I 63. 1 67/0001 -00 = Site: www.cameramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria2@camarâmonteazul.sp.gov.br
Estado dê São Paulo - Brasil

Monte Azul Paulista, 04 de maío de 2022.

Em atenção ao Ofício no. 902 - N2O021ga
enviado pelo Sr. Ricardo Mair Anafe, Presidente do Tribunal de Justiça de São
Paulo, que comunicou esta Casa de Leis sobre o Acórdão no 2021.0000910255 que
píoferiu a decisão de "Julgaíem a Ação Procedentê. V.U.", sendo o referido
prolatado nos autos de Direta de lnconstitucionalidade no 2074863-
58.2021 .8.26.0000 (digital).

Diante do exposto, vimos por meio deste
comunicer Vossa Senhoria que a Lei no 2.276 de 31 de março de 2O21 toi
Revogada imediatamente.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos
distinta consideração.

UE LVIO FRANç
Pres da Câmara Munici

nte Azul PauÍista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS.
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

de elevada esüma e
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